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Ata da CSO/8 

09 de julho de 2026. 

Anexos: 

A. Lista dos integrantes do CSO presentes na reunião; 
B. Calendário das Reuniões em 2026/2027; 
C. Documento de Governança do Ambiente do Portal Único de Notificação; 
D. Manual de Operações do Ambiente do Portal Único de Notificação; 
E. Aviso de Privacidade do Portal Único de Notificação; e  
F. Plano Nacional de Segurança Operacional para a Aviação Civil (PNSO 2026-2028. 

Pauta da Reunião: 

A 8ª Reunião do Comitê de Segurança Operacional da Aviação Civil Brasileira (CSO) ocorreu no dia 
09/07/2026, de forma remota, por meio de videoconferência, em caráter de reunião 
extraordinária, visando dar continuidade ao principal fórum estratégico de Gerenciamento da 
Segurança Operacional do Estado brasileiro e, em especial, deliberar a aprovação da edição do 
Plano Nacional de Segurança Operacional para a Aviação Civil (PNSO 2026-2028). 

A ocasião busca ainda atender ao Decreto nº 9.880, de 27/06/2019, que estabeleceu o CSO, 
composto pelo Diretor-Geral do Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DECEA), pelo 
Diretor-Presidente da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), por 10 representantes do 
Comando da Aeronáutica (COMAER) e 10 representantes da ANAC, salientando a previsão legal 
de que as reuniões do CSO serão realizadas com a presença dos dois Diretores mencionados e 
com o quórum mínimo de dois terços dos demais membros. Além dos citados, os Chefes do Centro 
de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos (CENIPA) e da Assessoria de Segurança 
Operacional do Controle do Espaço Aéreo (ASOCEA) são convidados permanentes do CSO. 

A pauta da reunião foi elaborada considerando a duração máxima de 1h30min, sendo abordados 
os seguintes tópicos: 

 Item 1: Abertura da reunião 

 Palavras do Diretor-Geral do DECEA, atual Coordenador do CSO; e 

 Palavras do Diretor-Presidente da ANAC; 

 Item 2: Deliberação e Aprovação do Plano Nacional de Segurança Operacional para a 
Aviação Civil - PNSO 2026-2028; 

 Item 3: Desenvolvimento do Portal Único de Notificação;  

 Item 4: Outros Assuntos; e 

 Item 5: Considerações Finais. 
Item 1: Abertura da reunião 
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O Senhor Diretor-Geral do DECEA e atual Coordenador do CSO, Tenente-Brigadeiro do Ar Sérgio 
Rodrigues Pereira Bastos Junior, iniciou as atividades da CSO/8, agradecendo a presença de todos 
e ressaltando a importância do Comitê de Segurança Operacional da Aviação Civil Brasileira (CSO) 
e a responsabilidade das organizações envolvidas perante as atividades do Comitê. Na sequência, 
passou a palavra ao Senhor Diretor-Presidente da ANAC, Tiago Chagas Faierstein, que também 
ressaltou a importância do trabalho realizado pelo Comitê, em prol da melhoria da segurança 
operacional, e a relevância das instituições estarem reunidas e integradas, atendendo aos anseios 
e às atividades demandadas, para que possamos juntos construir uma aviação no Brasil cada vez 
mais segura. Em seguida, o Coordenador do CSO passou a palavra para o Coordenador do GTP, 
Cel Jorge Avila, para prosseguir na condução da reunião, sendo apresentada a pauta da CSO/8 
para deliberação e aprovação do Comitê. 

Item 2: Deliberação e Aprovação do Plano Nacional de Segurança Operacional para a Aviação 
Civil - PNSO 2026-2028 

Dando sequência à reunião, o Coordenador do GTP apresentou a proposta de atualização do 
Plano Nacional de Segurança Operacional para a Aviação Civil para o período de 2026-2028, 
elaborada pelo Grupo Técnico Permanente do Comitê de Segurança Operacional da Aviação Civil 
Brasileira, composto por membros do COMAER e da ANAC, e já consensuada entre as 
organizações.  

Foram destacadas algumas considerações sobre a revisão do plano, informando que o Plano 
Nacional de Segurança Operacional para a Aviação Civil (PNSO) apresenta os objetivos 
estratégicos para o planejamento da Segurança Operacional da Aviação Civil Brasileira, conforme 
o previsto no Programa Brasileiro para a Segurança Operacional da Aviação Civil (PSO-BR), em 
alinhamento com as práticas internacionais preconizadas pela OACI, considerando o preconizado 
no Anexo 19, no Plano Global de Segurança Operacional da Aviação (GASP – Doc 10004) e no 
Plano de Segurança Operacional da Região Sul-Americana (SAMSP) para o triênio de 2026 a 2028, 
no Roteiro Global para a Segurança Operacional da Aviação (Doc 10161) e no Manual sobre o 
Monitoramento da Implementação de Planos Regionais e Nacionais de Segurança Operacional da 
Aviação (Doc 10162). 

O Coordenador do GTP apresentou ao Comitê a estrutura do documento, aperfeiçoada com base 
no Plano anterior, com a inclusão de dois apêndices, sendo um sobre Monitoramentos Adicionais 
e um outro contendo uma Lista de Iniciativas de Melhoria de Segurança Operacional (SEI), em 
consonância com o que prevê o Manual de Desenvolvimento de Planos Regionais e Nacionais de 
Segurança Operacional da Aviação (Doc 10131). Outrossim, destacou o capítulo sobre 
Direcionamento Estratégico, com os seis objetivos estratégicos para o planejamento da segurança 
operacional contidos no PNSO 2026-2028. 

Com a anuência de todos os presentes e com base no estabelecido no item 6.1, alínea “a”, do 
Regimento Interno deste Comitê foi deliberada a aprovação do PNSO 2026-2028 pelo CSO. Desse 
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modo, cumpre-se o previsto nos artigos 23 e 24 da Portaria Conjunta n° 2, de 20 de dezembro de 
2017, que aprova o PSO-BR e estabelece que a ANAC e o COMAER devem, conjuntamente, 
estabelecer e manter atualizado o Nível Aceitável de Desempenho de Segurança Operacional 
(NADSO) do Estado brasileiro, bem como estabelecer os indicadores e metas específicos 
relacionados à segurança operacional, e os processos para avaliar a efetividade das ações 
tomadas para gerenciar os riscos à segurança operacional. Da mesma forma, atende-se ao 
previsto no art. 2º do Decreto n° 9.880, de 27 de junho de 2019, que estabelece que o CSO é o 
órgão deliberativo destinado a estabelecer e monitorar o nível aceitável de desempenho de 
segurança operacional do País e deliberar sobre os indicadores de segurança operacional da 
aviação civil brasileira.  

Como consequência, o Coordenador do GTP deve providenciar a publicação do PNSO 2026-2028, 
após sua tradução para a língua inglesa, no site da Organização de Aviação Civil Internacional 
(OACI) e a sua divulgação nos fóruns de segurança operacional pertinentes. Desse modo, cumpre-
se com o estabelecido na meta 5.2 do Plano Global de Segurança Operacional da Aviação (GASP 
– Doc 10004), para o triênio de 2026 a 2028, que estabelece que todos os Estados, até 2027, 
publiquem um Plano Nacional de Segurança Operacional da Aviação (NASP), levando em 
consideração a edição do GASP 2026-2028 e o seu correspondente Plano Regional de Segurança 
Operacional da Aviação (RASP), bem como o contido no capítulo V (Da Promoção da Segurança 
Operacional), no art. 26 da Portaria Conjunta n° 2, de 20 de dezembro de 2017, que aprova o PSO-
BR.  

Item 3: Desenvolvimento do Portal Único de Notificação 

Na sequência, o Senhor Cel Avila apresentou ao Comitê um resumo da situação atual do projeto 
de implementação do Portal Único de Notificação, que visa atender ao contido na Portaria 
Conjunta nº 1, de 30 de abril de 2019. Esta portaria dispõe sobre a proposta de ampliação do 
Sistema Brasileiro de Coleta e Processamento de Dados de Segurança Operacional – SDCPS 
BRASIL, contemplando a criação do Portal Único de Notificação e a implantação do Módulo de 
Integração e Análise (MIA), com o objetivo de apoiar a tomada de decisão das autoridades do 
Comitê de Segurança Operacional da Aviação Civil Brasileira. 

Nesse sentido, a primeira versão do Portal foi disponibilizada em junho de 2023 e o Módulo 
Integrado de Gestão de Notificações (MIG) em abril de 2024. Como consequência, foi necessária 
a revisão da documentação de referência anteriormente elaborada, resultando em um novo 
conjunto de documentos, concluído na GTP/25, em março de 2026, a saber: Documento de 
Governança e Manual de Operações do Ambiente do Portal Único de Notificação, e Aviso de 
Privacidade do Portal Único de Notificação.  

Com a anuência de todos os presentes e com base no estabelecido no item 6.1, alínea “c”, do 
Regimento Interno do CSO, a referida documentação foi considerada aprovada pelo Comitê. Esses 
documentos substituirão os documentos disponibilizados na GTP/14 (Plano de Operação de TI, 
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Documento de Governança e Matriz de Perfis dos Repositórios) e deliberados na CSO/5, em 6 de 
julho de 2023. 

Item 4: Outros Assuntos 

Nesse item, o Coordenador do GTP ratificou a previsão de calendário das reuniões aprovadas para 
o ano de 2026 e apresentou a proposta de calendário para o ano de 2027. De modo destacado, 
informou a data anteriormente prevista para a realização da CSO/9 e que, após consultar o 
Comitê, ficou confirmada para o dia 17 de setembro de 2026, com início às 14h, na cidade do Rio 
de Janeiro (prédio do ICA), cuja convocação formal será enviada até o dia 17 de julho pelo 
Coordenador do GTP.  

Essa reunião do Comitê ocorrerá em sequência à GTP/27, que será realizada de 15 a 17 de 
setembro, visando a otimizar os deslocamentos dos membros do Comitê e evitar custos 
adicionais, já que ambas ocorrerão de forma presencial, no mesmo local, na cidade do Rio de 
Janeiro. 

Item 5: Considerações Finais 

Nas considerações finais, o Coordenador do GTP agradeceu a participação efetiva dos membros 
do Grupo Técnico Permanente (GTP), bem como dos integrantes dos Grupos de Estudo, liderados 
pelos seus respectivos Relatores, que desenvolveram os entregáveis relacionados ao PNSO e ao 
Portal Único de Notificação, contribuindo para o desenvolvimento dos trabalhos do CSO, em 
especial durante as deliberações nas reuniões trimestrais do GTP, atualmente sob a Coordenação 
do Membro do DECEA.  

Na sequência, foi passada a palavra ao Diretor-Geral do DECEA, Ten Brig Sérgio Bastos, na 
qualidade de Coordenador do CSO, que convidou o Chefe da ASOCEA, Cel Bruno Morelo Rocha, e 
o Chefe do CENIPA, Brig Alexandre Avellar Leal, na condição de convidados permanentes do CSO, 
para fazerem uso da palavra. 

O Cel Bruno Rocha parabenizou todos os membros do GTP, que vêm realizando um excelente 
trabalho, pelo comprometimento demonstrado no âmbito do CSO, que é de fundamental 
importância para o aprimoramento da segurança operacional do Estado. 

O Brig Avellar parabenizou o excelente trabalho desenvolvido, agradeceu essa oportunidade de 
participar pelo CENIPA e reforçou a importância dessa sinergia entre as organizações para que, 
cada vez mais, haja o fortalecimento da nossa segurança operacional. 

Na sequência, o Diretor-Geral do DECEA passou a palavra ao Diretor-Presidente da ANAC, Senhor 
Tiago, que agradeceu e parabenizou o empenho de todos na confecção e aprovação do PNSO, 
reforçando o compromisso de todo o corpo técnico da ANAC em trabalhar fortemente para o 
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cumprimento do Plano, de modo cada vez mais cooperativo com as demais instituições, com o 
objetivo único de atender a nossa sociedade brasileira para que tenhamos altíssimos padrões de 
segurança operacional na aviação civil no Brasil. 

Por fim, o Diretor-Geral do DECEA fez novamente uso da palavra, ressaltando a importância da 
reunião por ter aprovado o PNSO 2026-2028 e o novo conjunto de documentos que balizam o 
funcionamento do Portal Único de Notificação e a governança do Módulo Integrado de Gestão de 
Notificações. Na condição de Coordenador do CSO, declarou encerrada a 8ª Reunião do Comitê 
de Segurança Operacional da Aviação Civil Brasileira, agradecendo a participação e o empenho de 
todos e a condução objetiva dessa reunião na apresentação dos temas que foram deliberados. 

E, não havendo outros assuntos a serem discutidos, a reunião foi encerrada, constando nessa Ata 
todas as deliberações e aprovações ocorridas na CSO/8. 

 

 

 

 

Ten Brig Ar  Sérgio Rodrigues Pereira Bastos Junior  
Diretor-Geral do Departamento de Controle do 

Espaço Aéreo 

Tiago Chagas Faierstein 
Diretor-Presidente da Agência Nacional 

de Aviação Civil 
 

 

 

 

Jorge Wilson de Avila Ferreira Penna   Cel Esp CTA R1 
Coordenador do Grupo Técnico Permanente do Comitê   
de Segurança Operacional da Aviação Civil Brasileira 

Vinicius Iorio Arruzzo  Cel Av 
Secretário-Executivo do Comitê de Segurança 

Operacional da Aviação Civil Brasileira 
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 ANEXO A  

LISTA DOS INTEGRANTES DO CSO PRESENTES NA REUNIÃO 

 

NOME ORGANIZAÇÃO 
Ten Brig Ar Sérgio Rodrigues Pereira Bastos Junior DECEA 

Tiago Chagas Faierstein ANAC 

Brig Ar Alexandre Avellar Leal CENIPA 

Bruno Morelo Rocha – Cel Av ASOCEA 

Adriano Andrade dos Santos - 2° Ten QOEA CTA DECEA 

Alex Ribeiro Pereira – 2° Ten QOEA COM DECEA 

Alexandre Bandeira de Oliveira - Cap QOEA CTA R1 DECEA 

Bernardo Tomaz de Castro ANAC 

Carlos Frederico Grave Schonhardt – Cel Av R1 DECEA 

Claudio Fidalgo ASOCEA 

Cristiano Viana Serra Villa ANAC 

Daniel Barbosa Amâncio CENIPA 

Daniel Vieira Soares ANAC 

Erica Jordana Bento Viana Cruz ANAC 

Flávio Cardoso Abadie – Cel Av ASOCEA 

Gérson Floriz Costa Junior ANAC 

Igor Carneiro Penna ANAC 

Jorge Wilson de Avila Ferreira Penna - Cel Esp CTA R1 DECEA 

Leonardo Lucio Esteves ANAC 

Marco Aurelio Lima Moraes – Cel Av R1 ASOCEA 

Mauricio José Antunes Gusman Filho – Cel Av R1 CENIPA 

Neverton Alves de Novais ANAC 

Ronaldo Wajnberg Gamermann ANAC 

Vinicius Iorio Arruzzo – Cel Av DECEA 

Willian Rocha Bicalho ANAC 
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ANEXO B 

CALENDÁRIO DAS PRÓXIMAS REUNIÕES EM 2026 E 2027 

 

REUNIÕES CSO/GTP PARA O ANO DE 2026 

Evento Local Participantes Previsão de datas 

GTP/27 Rio de Janeiro Membros GTP 15 a 17 de setembro 

CSO/9 Rio de Janeiro Membros CSO 17 de setembro 

GTP/28 Brasília Membros GTP 
30 de novembro a 2 de 
dezembro 

 

 

REUNIÕES CSO/GTP PARA O ANO DE 2027 

Evento Local Participantes Previsão de datas 

GTP/29 Rio de Janeiro Membros GTP 22 a 24 de março 

GTP/30 Brasília Membros GTP 21 a 24 de junho 

CSO/10 Brasília Membros CSO 24 de junho 

GTP/31 Rio de Janeiro Membros GTP 14 a 16 de setembro 

GTP/32 Brasília Membros GTP 
30 de novembro a 2 de 
dezembro 
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ANEXO C 

 

 

  DOCUMENTO DE GOVERNANÇA DO 
AMBIENTE DO PORTAL ÚNICO DE 
NOTIFICAÇÃO 
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1. Objeto 

1.1 Esse documento tem por objeƟvo descrever as regras gerais de governança do 
Ambiente do Portal Único de NoƟficação, visando coordenar o uso conjunto das 
ferramentas tecnológicas pelas insƟtuições e seus respecƟvos usuários, bem como 
definir os processos de classificação de dados que permitam o seu uso comparƟlhado 
pelas insƟtuições. 

2. Termos e Definições 

2.1 Os seguintes termos e definições são uƟlizados neste documento: 

2.1.1 Ambiente do Portal Único de NoƟficação: Pacote de aplicações e soŌwares 
compostos por Portal Único de NoƟficação e Sistema Integrado de Gestão de 
NoƟficações do Portal Único (MIG); 

2.1.2 Portal Único de NoƟficação: aplicação front-end web para coleta de noƟficações; 

2.1.3 Sistema Integrado de Gestão de NoƟficações do Portal Único (MIG): aplicação para 
gerenciamento das noƟficações recebidas através do Portal Único de NoƟficação; 

2.1.4 NoƟficação: reporte de segurança operacional recebido através do Portal Único de 
NoƟficação; 

2.1.5 Evento: um evento de segurança operacional criado a parƟr de uma ou mais 
noƟficações; e 

2.1.6 Registro: qualquer Ɵpo de registro (noƟficação ou evento) armazenado no 
repositório do ambiente do Portal Único de NoƟficação. 

3. Infraestrutura do Ambiente do Portal Único de NoƟficação 

3.1 Compete à ANAC a implementação e a sustentação da infraestrutura relacionada ao 
Ambiente do Portal Único de NoƟficação. 

3.2 A infraestrutura do Ambiente do Portal Único de NoƟficação terá classificação nível 
“CRÍTICO”, seguindo as métricas de acordo de níveis de serviço estabelecidas para a 
infraestrutura da ANAC. A infraestrutura será monitorada em regime 24x7 para 
garanƟr a ação imediata da equipe técnica em caso de intercorrências. 

3.3 No que tange às roƟnas de salvaguarda de dados, estas também serão 
operacionalizadas pela ANAC. 
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3.4 Todos os elementos de infraestrutura de TI do Ambiente do Portal Único estarão sob 
a mesma políƟca de backup que atende aos demais sistemas e serviços de TI de 
produção da ANAC.  

3.5 A ANAC garanƟrá a disponibilidade do Ambiente do Portal Único através de recursos 
humanos, processos e ferramentas adequadas, com base em padrões técnicos de 
qualidade e desempenho estabelecidos em contratos e com base nas melhores 
práƟcas de mercado. 

4. Repositórios do Ambiente do Portal Único de NoƟficação 

4.1 Com o objeƟvo de facilitar o gerenciamento das regras de governança, 
principalmente quanto à gestão e integridade do sistema, será estabelecido um único 
repositório do Ambiente do Portal Único de NoƟficação gerenciado pela ANAC. 

4.2 O repositório será vinculado a uma única base de dados do Ambiente do Portal Único 
de NoƟficação. 

4.3 Cada insƟtuição indicará dois pontos focais (um Ɵtular e outro suplente), com o 
objeƟvo de solicitar o acesso dos demais usuários do MIG de seu órgão de origem, 
obedecendo às regras de governança estabelecidas.  

4.4 O acesso à ferramenta MIG será concedido de forma individual e os usuários deverão 
uƟlizar as credenciais do gov.br. 

4.5 Não será permiƟdo conceder acesso ao MIG para usuários não pertencentes às 
insƟtuições envolvidas na governança do sistema. 

4.6 É responsabilidade de cada insƟtuição solicitar, tempesƟvamente ao ponto focal da 
ANAC, a exclusão de usuários cujo acesso deve ser encerrado. 

4.7 Havendo necessidade de customização do MIG, no que envolver a criação ou 
alteração de atributos, fluxos de tela, ou, ainda, modificação nas regras de automação 
do sistema, o ponto focal da ANAC centralizará a avaliação e eventual implementação 
da demanda, em coordenação com os demais pontos focais. 

4.8 Serão criados procedimentos para comunicação entre os pontos focais de cada uma 
das insƟtuições que compõem o sistema (ANAC, DECEA e CENIPA). 

4.9 Os procedimentos previstos no item 4.7 serão estabelecidos no Manual de Operação 
do Ambiente do Portal Único de NoƟficação. 
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5. Entrada de dados (Create) 

5.1 As noƟficações de eventos de segurança operacional somente poderão ser inseridas 
através da plataforma Portal Único de NoƟficação disponível na internet. 

5.2 Não será permiƟda a criação de noƟficações diretamente no MIG. 

5.3 As noƟficações provenientes do RCSV são tratadas de forma primária pelo CENIPA em 
ambiente próprio e comparƟlhadas com o DECEA e ANAC, garanƟndo a proteção da 
fonte. 

5.4 A alteração de dados no MIG somente poderá ser executada por usuários autorizados, 
com a competência para tal ato, e estará sujeita a registro de dados/metadados sobre 
as operações realizadas (logging). 

6. Leitura de dados 

6.1 Os usuários poderão ler todos os dados, de acordo com as suas competências, 
definidas por cada insƟtuição.  

6.2 O controle de acesso de leitura e exportação de dados no MIG será concedido pela 
ANAC após solicitação realizada pelos pontos focais de cada insƟtuição. 

6.3 Caso as insƟtuições idenƟfiquem campos que sejam de acesso restrito no MIG, 
deverão informar à ANAC para que sejam adotadas as ações necessárias para 
restringir tais acessos.  

6.4 As insƟtuições devem zelar pela proteção das informações, conforme legislações e 
acordos vigentes. 

7. Definição da enƟdade responsável 

7.1 A enƟdade responsável é a autoridade definida como responsável pela edição dos 
dados de um determinado registro no MIG. 

7.1.1 O atributo “Evento em tratamento por” indicará às autoridades quais registros 
exigem algum Ɵpo de ação por parte da enƟdade. 

7.2 A definição da enƟdade responsável será concreƟzada com o preenchimento do 
atributo “Evento em tratamento por” do sistema MIG, obedecendo as seguintes 
definições: 
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EnƟdade Evento em tratamento por 

ANAC ANAC 

CENIPA CENIPA 

DECEA DECEA 

BRASIL BRASIL 

* O uso desta nomenclatura obedece a taxonomia padrão já cadastrada em campo predefinido 
pelo sistema MIG. 

7.3 A ANAC será a autoridade responsável pelo tratamento inicial de todas as 
noƟficações. Sendo assim, para cada reporte cadastrado no Portal Único de 
NoƟficação, o valor inicial do atributo “Evento em tratamento por” será “ANAC”.  

7.3.1 O tratamento inicial da noƟficação inclui o processo de validação, a edição de dados, 
o agrupamento das noƟficações que se refiram ao mesmo evento e as correções 
que se façam necessárias. A descrição do processo de tratamento inicial constará no 
Manual de Operação do Ambiente do Portal Único de NoƟficação. 

7.3.2 Como resultado do tratamento inicial de uma ou mais noƟficações, será codificado 
no MIG um único registro chamado de Evento. 

7.4 O CENIPA será a autoridade responsável pelo tratamento de todos os eventos que se 
enquadrem na classificação de Ocorrência AeronáuƟca, conforme normaƟvos 
vigentes e após o tratamento inicial por parte da ANAC. 

7.5 O DECEA será a autoridade responsável pelo tratamento de todos os eventos que 
exijam a avaliação de criƟcidade, conforme normaƟvos vigentes e após o tratamento 
inicial por parte da ANAC. 

7.6 Ao final do processo de tratamento de registro no MIG, não sendo mais necessária 
nenhuma ação de edição por parte de uma autoridade, o valor do atributo “Evento 
em tratamento por” será “BRASIL”. 

7.7 O processamento dos eventos de segurança operacional será definido por cada 
autoridade, em procedimentos específicos. 
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7.8 A definição de uma enƟdade responsável apenas indica a insƟtuição responsável pelo 
tratamento de um determinado registro no MIG, não impedindo que as demais 
insƟtuições iniciem procedimentos internos de processamento do evento de 
segurança operacional. 

7.9 Cabe a cada enƟdade definir seus usuários com autorização para alterar o valor do 
atributo “Evento em tratamento por”, observando as diretrizes deste documento de 
Governança, assim como o Manual de Operação do Ambiente do Portal Único de 
NoƟficação. 

8. Atualização de dados (Update)  

8.1 Os atributos passíveis de edição pelos usuários da ANAC, DECEA e CENIPA serão 
definidos no Manual de Operação do Ambiente do Portal Único de NoƟficação. 

8.2 Nenhum atributo poderá ser editado em uma noƟficação. 

9. Exclusão de dados (Delete)  

9.1 Não será possível a exclusão de noƟficações no MIG.  

10 Publicidade das informações  

10.1 A divulgação das informações conƟdas no repositório do Ambiente do Portal Único 
deverá observar os normaƟvos de cada uma das insƟtuições gestoras do sistema, 
assim como legislações e acordos vigentes. 

11 Disposições finais 

11.1 O documento do “Manual de Operação do Ambiente do Portal Único de 
NoƟficação” poderá ser alterado após coordenação com os pontos focais de cada 
insƟtuição e, posteriormente, apresentado ao GTP para validação. 

11.2 Em caso de não haver consenso entre os pontos focais, o assunto será submeƟdo à 
deliberação do GTP, para que possa ser feita a análise da alteração proposta e a 
validação. 
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1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

O presente Manual tem por finalidade apresentar os procedimentos de utilização do 

Ambiente do Portal Único de Notificação. Aplica-se aos profissionais das três autoridades 

— ANAC, DECEA e CENIPA — que farão uso desse ambiente. Os procedimentos a serem 

seguidos nesta instrução estão alinhados às orientações contidas no Documento de 

Governança do Ambiente do Portal Único de Notificação, bem como às normas vigentes 

no âmbito de cada uma das autoridades. 

O Ambiente do Portal Único de Notificação é um conjunto de aplicações e softwares 

composto pelo Portal Único de Notificação e pelo Módulo Integrado de Gestão de 

Notificações do Portal Único (MIG). 

O Portal Único de Notificação é a aplicação front-end web destinada à coleta de 

notificações, enquanto o MIG é a aplicação utilizada para o gerenciamento das notificações 

recebidas por meio do Portal Único de Notificação. 
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2. PORTAL ÚNICO DE NOTIFICAÇÃO  

No passado, a ANAC e o COMAER possuíam diversos sistemas de reporte em 

funcionamento, cada um com estruturas próprias de coleta, armazenamento e 

processamento de dados. A maior parte desses sistemas foi desenvolvida antes mesmo da 

criação do Programa Brasileiro para a Segurança Operacional da Aviação Civil (PSO-BR). 

Nesse contexto, surgiu a necessidade de desenvolver um meio unificado de coleta de dados, 

como parte do processo de aprimoramento do referido Programa, especialmente no que se 

refere ao fortalecimento da capacidade de coleta de informações para apoiar o diagnóstico 

da segurança operacional da aviação civil. 

O Portal Único de Notificação foi concebido, portanto, como um sistema destinado à 

coleta e ao tratamento de dados relacionados à segurança operacional da aviação civil 

brasileira. Considerando o que estabelece o Anexo 19 da OACI e o PSO-BR, o objetivo do 

Portal é integrar a base de dados nacional referente às notificações de segurança 

operacional no âmbito da aviação civil, permitindo que o Estado brasileiro, representado 

pela ANAC e pelo COMAER, disponha de uma visão abrangente e seja capaz de gerenciar 

as atividades de segurança operacional com base em dados unificados e padronizados.  

O Portal Único de Notificação é voltado para usuários regulados pela ANAC e pelo 

COMAER, assim como para qualquer cidadão, com o objetivo de coletar notificações de 

perigos e riscos relacionados à aviação civil, incluindo eventos de segurança operacional, 

conforme estabelecido na Resolução ANAC nº 714, de 26 de abril de 2023, na Instrução 

do Comando da Aeronáutica (ICA 81-1) e na Norma do Sistema do Comando da 

Aeronáutica (NSCA 3-17). O Portal constitui o meio oficial para a coleta das notificações 

obrigatórias relacionadas aos dados de segurança operacional, bem como para o 

recebimento de reportes voluntários. 

O Portal Único é uma solução de tecnologia da informação hospedada na internet de 

acesso amplo no endereço: www.gov.br/anac/portalunico. 

Para o recebimento dos reportes, o sistema possui, como padrão, um formulário 

eletrônico geral (chamado de Evento Geral) contendo os principais campos destinados à 
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coleta de informações. Adicionalmente, para determinados temas, o Portal disponibiliza 

formulários específicos que incluem todos os campos do formulário geral, acrescidos de 

campos adicionais conforme a natureza do tema a ser reportado. 

Além disso, o Portal conta com a funcionalidade de envio em lote, o que permite o 

encaminhamento de mais de uma notificação simultaneamente, utilizando os mesmos 

campos previstos nos formulários disponíveis no sistema. 

A solução tecnológica do Portal Único conta apenas com uma interface acessível aos 

usuários por meio da internet para confecção das notificações. Os reportes recebidos 

através do Portal Único de Notificação não são passíveis de edição, tampouco de exclusão. 

O Portal Único de Notificação possui a funcionalidade de retificação de reportes já 

enviados. Nesse caso, apenas o usuário responsável pelo envio do reporte original tem 

permissão para realizar a retificação. Para isso, o sistema permite a criação de uma nova 

notificação baseada na notificação originalmente enviada, com todos os campos 

previamente preenchidos e disponíveis para edição antes do reenvio. Essa nova submissão 

é registrada como uma nova notificação no sistema. 

O Portal mantém o rastreamento das versões enviadas, preservando o relacionamento 

entre as notificações correlatas. Além disso, para cada notificação submetida por meio do 

Portal Único, o sistema gera um número identificador único.  

Nos casos de ocorrências aeronáuticas que tenham sido relatadas diretamente ao 

CENIPA e/ou SERIPA por meio diverso do Portal Único, o reportante deverá ser orientado 

a realizar a notificação por meio do Portal. Quando não for viável que o próprio usuário 

realize o reporte, caberá ao CENIPA e/ou SERIPA providenciar o envio da notificação por 

meio do Portal Único. 
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3. MÓDULO INTEGRADO DE GESTÃO DAS 
NOTIFICAÇÕES DO PORTAL ÚNICO – MIG 

O Módulo Integrado de Gestão de Notificações do Portal Único (MIG) é a aplicação 

web utilizada pelas autoridades (ANAC, CENIPA e DECEA) para o tratamento das 

notificações recebidas por meio do Portal Único de Notificação. A solução de tecnologia 

da informação está hospedada na suíte de aplicativos corporativos da ANAC, sendo essa 

autoridade responsável pela implementação e pela sustentação da infraestrutura necessária 

para sua operação. 

Para fins deste manual, notificação refere-se a um reporte recebido por meio do Portal 

Único de Notificação, enquanto evento refere-se a uma ou mais notificações validadas no 

MIG e que tratem do mesmo acontecimento. 

3.1 Procedimento para gestão de usuários 

Os pontos focais de cada organização deverão encaminhar e-mail aos pontos focais da 

ANAC solicitando a inclusão ou a remoção de usuários vinculados às suas respectivas 

organizações, informando os seguintes dados: 

• Nome completo 

• CPF 

Para que a inclusão seja realizada, é necessário que o usuário a ser adicionado já tenha 

efetuado login na plataforma Santos Dumont utilizando sua conta gov.br pelo menos uma 

vez. 

Somente serão aceitas solicitações enviadas a partir do e-mail institucional dos pontos 

focais, conforme listado no Apêndice I deste manual. 

3.2 Perfil de Acesso de Usuários   

A aplicação dispõe de um único perfil de acesso, ao qual todos os usuários estão 

associados. Esse perfil assegurará acesso completo às funcionalidades disponibilizadas 
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pelo sistema, contemplando permissões de leitura, modificação e exclusão de dados, 

quando aplicável. 

 

3.3 Acesso ao MIG  

Uma vez concedido o acesso ao usuário, conforme o procedimento descrito no item 3.1 

deste capítulo, o MIG poderá ser acessado por meio do seguinte endereço: 

https://santosdumont.anac.gov.br/menu/r/api/mig/home 

O login deverá ser realizado com a conta gov.br do cidadão ou, em caso de servidor da 

ANAC, com a conta ANAC. 

3.4 Visão Geral  

Uma vez logado no MIG, o usuário será direcionado a uma página informativa que 

contém gráficos que apresentam as seguintes estatísticas de forma visual: Notificações 

Pendentes de Validação; Notificações Recebidas por Tipo de Regulado; e Quantidade de 

Notificações Recebidas (Acumulado), conforme exemplo abaixo: 

 



 
 

 
 
 

 

 

 
 

8ª Reunião do Comitê de Segurança Operacional da Aviação Civil Brasileira 

CSO/8 

 

22 
 

Ao clicar na opção “Listagem”, presente no menu esquerdo da tela, o usuário será 

direcionado a uma página contendo quatro abas: "Lista de Eventos" (padrão), "Lista de 

Notificações Enviadas", "Exportar Eventos" e "Eventos Alterados". 

A primeira aba (Lista de Eventos) apresenta uma listagem dos primeiros 50 eventos 

presentes no MIG, ordenados pela data de criação de forma decrescente. Neste momento, 

é possível visualizar, filtrar e reordenar os eventos de acordo com várias colunas populadas 

com informações chave, tais como: tipo da notificação, data da ocorrência, país, UF, 

cidade, sigla do aeródromo e marca da aeronave. 

 

No canto inferior direito da tela, é possível realizar a navegação entre conjuntos de 50 

eventos, respeitando o critério de ordenação aplicado, por meio dos botões de paginação 

. 

Ademais, para visualizar os detalhes de um evento específico, é necessário clicar no 

botão “Visualizar” na linha referente ao evento desejado. O usuário será direcionado a uma 

nova página na qual serão exibidas tanto as informações sobre a(s) notificação(ões) que 

deu(eram) origem ao evento, quanto as marcações e comentários realizados pelas 

autoridades que participam do tratamento daquele tipo de evento. 

A próxima aba "Lista de Notificações Enviadas” apresenta características semelhante 

à aba “Lista de Eventos”. No entanto, exibe informações sobre notificações recebidas pelo 
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Portal Único. Neste caso, aplicam-se as mesmas regras de filtros, ordenação e navegação 

já citadas anteriormente.  

 

A terceira aba (Exportar Eventos) permite ao usuário exportar eventos em formato 

JSON com base em diferentes filtros, como data, status e autoridade responsável. Essa 

funcionalidade atende requisitos de integração, possibilitando que as autoridades 

transfiram dados do MIG para sistemas internos, quando necessário. 

 

A última aba (Eventos Alterados) apresenta uma listagem de eventos que sofreram 

alterações após a serem autenticados, pelo menos uma vez, pelo CENIPA e que não 

possuem o valor “Brasil” no campo “Autoridade”. Nela, é possível visualizar o histórico 

completo de modificações realizadas em qualquer campo do formulário, incluindo os 
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valores “antes” e “depois”, a data e a identificação do usuário responsável pela 

modificação. 

3.5 Fluxo Geral do Tratamento das Notificações 

O tratamento das notificações recebidas pelo Portal Único de Notificação segue um 

fluxo padronizado entre as autoridades do Estado Brasileiro responsáveis pela segurança 

operacional da aviação civil, a saber: ANAC, DECEA e CENIPA. O Portal Único constitui 

o canal oficial de recebimento dos reportes de segurança operacional, sejam eles 

mandatórios ou voluntários, permitindo a consolidação de informações em uma base de 

dados única e integrada. 

Após o registro da notificação pelo usuário no Portal Único, o relato é encaminhado 

para o ambiente interno de gestão das autoridades por meio do Módulo Integrado de Gestão 

das Notificações (MIG). Nesse ambiente, o reporte é inicialmente analisado pela ANAC, 

responsável pelo tratamento inicial das notificações, incluindo a verificação de sua 

validade, a criação de um evento associado e a identificação da autoridade competente para 

o tratamento técnico subsequente do caso. 

Uma vez validada a notificação e criado o evento correspondente, o sistema atribui um 

código identificador de Evento de Segurança Operacional (ESO). Esse código segue o 

padrão: a letra “E”, seguida do ano, mês e dia da data local do evento, e, por fim, de um 

número sequencial que identifica a ordem dos eventos registrados naquele mesmo dia. A 

tabela a seguir apresenta a regra de formação desse código. 

E ANO MÊS DIA SEQUENCIAL 

Por exemplo, o primeiro evento criado no MIG com data local de 01 de março de 2026 

receberá a identificação “E20260301-1”. 

Inicialmente, no momento da criação do evento, a ANAC é automaticamente definida 

como autoridade responsável, a fim de realizar o tratamento inicial. O evento é então 

encaminhado à autoridade subsequente responsável pela análise técnica da ocorrência, 

dentro de suas competências.  
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A definição de uma autoridade responsável apenas indica a instituição responsável pelo 

tratamento de um determinado registro no MIG, não impedindo que as demais instituições 

iniciem procedimentos internos de processamento do evento de segurança operacional. 

Após esse tratamento inicial, caso o evento esteja relacionado ao Gerenciamento de 

Tráfego Aéreo (ATM) — incluindo notificações dos tipos ATM e Incursão em Pista — a 

autoridade responsável passa a ser o DECEA, que realizará o tratamento no âmbito de suas 

competências, especificamente para: 

1. assinalar se o evento envolveu a prestação de serviço ATS (Sim, Não); 

2. indicar se houve risco associado ao evento (Sim, Não ou Desconhecido); e 

3. classificar o tipo de risco, quando existente (Potencial ou Crítico). 

Concluído esse tratamento, o DECEA deverá alterar a autoridade responsável para o 

CENIPA, que dará continuidade ao processo conforme suas atribuições. Ressalta-se que, 

no início do tratamento pelo DECEA, caso sejam identificados indícios de risco relevante, 

o ponto focal deverá coordenar com o CENIPA para assegurar que as ações necessárias à 

investigação sejam adotadas em tempo oportuno. 

Nos casos de eventos não relacionados ao Gerenciamento de Tráfego Aéreo (inclusive 

notificações que não sejam dos tipos ATM ou Incursão em Pista), o evento será 

encaminhado diretamente ao CENIPA para tratamento. Caberá ao CENIPA analisar o 

evento e, em se tratando de ocorrência aeronáutica, proceder à classificação e tipificação 

observando-se o Anexo 13 da OACI, e à autenticação da Ocorrência Aeronáutica. Eventos 

que não se enquadrem como ocorrência aeronáutica não serão classificados, tampouco 

tipificados conforme o Anexo 13. 

Para os casos descritos no Apêndice III, há tratamento automatizado, sem necessidade 

de interação das autoridades após a criação dos eventos no MIG. 

Durante o tratamento por cada autoridade, existe a possibilidade de inclusão de 

comentários ou observações para uso interno entre as autoridades, bem como a anexação 

de documentos. 
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Após a conclusão do tratamento pelas autoridades responsáveis e não havendo mais 

ações necessárias, o evento deverá ser marcado com a Autoridade BRASIL. Essa marcação 

é de responsabilidade da autoridade que estiver designada como responsável pelo evento 

naquele momento. 

Todos os eventos enquadrados como ocorrência aeronáutica devem ser classificados e 

tipificados pelo CENIPA, observando-se o Anexo 13. Essa regra aplica-se, entre outros 

casos, a eventos que envolvam aeronaves militares em contexto civil (por exemplo, eventos 

envolvendo outra aeronave civil ou operações em aeródromos civis ou compartilhados), 

bem como a eventos envolvendo aeronaves civis de registro brasileiro ocorridos fora do 

território nacional. 

Nesse último caso, o CENIPA deverá coordenar com a autoridade competente do 

Estado de ocorrência para a realização da classificação e tipificação do evento. Quando não 

for possível confirmar essas informações, deverão ser utilizados “Desconhecido” para a 

classificação e “UNK” para a tipificação. 

No âmbito do CENIPA, os eventos recebidos são inicialmente tratados pela Seção de 

Controle de Processos de Investigação e Gestão da Qualidade (SCGQ), que realiza a 

triagem técnica preliminar e procede à distribuição dos ESO aos elos SERIPA ou à Seção 

de Investigação (SINV) do CENIPA. O responsável pela investigação ou análise deverá 

então complementar as informações do evento no sistema, incluindo classificação da 

ocorrência, tipificação conforme a taxonomia aplicável e decisão quanto à abertura de 

investigação SIPAER. 

Concluída a etapa de tratamento técnico pelo elo responsável, o evento retorna ao 

CENIPA para verificação final e autenticação, momento em que são validadas as 

informações registradas e consolidado o registro oficial da ocorrência aeronáutica no 

sistema oficial de gestão de ocorrências aeronáuticas do Estado brasileiro. 

Todos os eventos reportados são considerados de interesse para a segurança 

operacional à luz do Anexo 19 da OACI, sendo que uma parcela deles pode ser 

categorizada como ocorrência aeronáutica conforme o Anexo 13. Nesse contexto, caberá à 

ANAC classificar todos os eventos quanto à sua Classe de Ocorrência – Anexo 19 
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(“Occurrence Class”, conforme a taxonomia ECCAIRS) e ao seu Tipo de Evento (“Event 

Type”, conforme a taxonomia ECCAIRS). 

Para os eventos categorizados como ocorrência aeronáutica, adicionalmente, caberá ao 

CENIPA realizar a classificação do evento quanto à Classe de Ocorrência – Anexo 

13 (“Occurrence Class”, conforme a taxonomia ECCAIRS), denominada classificação, 

bem como quanto à Categoria de Ocorrência (“Occurrence Category”, conforme a 

taxonomia ECCAIRS), denominada tipificação. 

Nos casos de ocorrências aeronáuticas classificadas, à luz do Anexo 13, como Acidente 

ou Incidente Grave, essa mesma classificação será adotada também para a classificação 

correspondente, considerando o contido no Anexo 19. 

3.6 Tratamento Inicial das Notificações do Portal Único 

O tratamento inicial das notificações recebidas pelo Portal Único é realizado por equipe 

da ANAC e compreende duas etapas: "Validação da Notificação" e "Criação ou Associação 

da Notificação a um Evento". 

Na primeira etapa (Validação da Notificação), o colaborador da ANAC analisará o 

conteúdo da notificação para verificar se ela efetivamente constitui um reporte dentro do 

escopo dos programas de reportes mandatórios ou voluntários de pelo menos uma das três 

autoridades. Neste caso, excluem-se denúncias e/ou reclamações que não representam 

impacto na segurança operacional de algum regulado ou sociedade em geral. 

Uma vez validada, a notificação recebe a marcação “Válida” e segue para as demais 

etapas de tratamento. Caso seja considerada “Não Válida”, receberá a respectiva marcação 

e terá seu processamento encerrado. Importante ressaltar que tais notificações continuarão 

disponíveis no sistema para consulta e não serão excluídas da base de dados. 

Na segunda etapa (Criação ou Associação de Notificação a um Evento), cada 

notificação válida deverá resultar na criação de um novo evento ou ser associada a um 

evento existente.  
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A criação de novo evento aplica-se quando não houver notificação anterior tratando do 

mesmo fato. Por sua vez, a associação a evento existente aplica-se quando já tiver sido 

recebida, pelo Portal Único, notificação referente ao mesmo fato e esta já tiver sido 

convertida em evento. A decisão entre as duas opções é tomada pelo usuário com base nos 

recursos presentes no sistema, tal como lista de eventos ocorridos na mesma data.  

Por outro lado, pode ser necessário desvincular uma notificação de um evento por 

qualquer motivo, como em caso de erro operacional. Nessa situação, caso o evento possua 

apenas uma notificação associada, ele deixará de existir. Em qualquer hipótese, a 

notificação em questão deverá ser submetida novamente à análise, conforme os 

procedimentos previamente descritos. 

Em seguida, o usuário deverá proceder ao refinamento do evento. Ao acessá-lo, dará 

continuidade ao tratamento inicial mediante o preenchimento das informações que não 

tenham sido carregadas automaticamente da notificação original, complementação de 

campos não preenchidos pelo cidadão e/ou inserção de dados faltantes de notificações 

posteriormente vinculadas. Nos casos de eventos que envolveram aeronaves, o usuário 

procederá à classificação do segmento de operação. 

Quando houver vinculação de notificação a evento já existente, caberá ainda ao usuário 

verificar se as marcações previamente realizadas permanecem adequadas e se as 

informações registradas no evento estão coerentes com os novos dados trazidos pela 

notificação associada. 

Como passo final dessa etapa, o evento deverá ser encaminhado a uma das autoridades, 

de acordo com a competência institucional aplicável, mediante marcação do campo 

“Evento em tratamento por”. Destaca-se que um mesmo evento pode ser tratado por mais 

de uma autoridade e que esse campo pode ser alterado ao longo do fluxo, conforme as 

necessidades de cada caso. 
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3.7 Autenticação de Ocorrências Aeronáuticas 

Todo evento de segurança operacional, que se enquadrar como Ocorrência Aeronáutica 

conforme NSCA 3-13, deverá passar pelo processo de autenticação no MIG. 

A autenticação de uma ocorrência aeronáutica constitui um procedimento realizado 

exclusivamente pelo CENIPA no âmbito do Sistema MIG, com o objetivo de ratificar ou 

retificar as informações registradas no evento, assegurando a consistência e a integridade 

dos dados antes de sua consolidação nos sistemas oficiais de gestão de ocorrências 

aeronáuticas. 

Antes da autenticação, o evento deverá ter sido previamente tratado pelo SERIPA ou 

pela SINV do CENIPA, com a verificação das informações essenciais da ocorrência, 

incluindo dados da aeronave, operador, origem e destino do voo, número de pessoas a 

bordo, danos materiais, lesões e demais informações relevantes para o correto registro da 

ocorrência. 

Também deverá ter sido realizada a classificação e tipificação da ocorrência, bem como 

a indicação quanto à abertura ou não de investigação SIPAER, a eventual designação de 

equipe de ação inicial e a elaboração da narrativa pública da ocorrência, conforme os 

modelos e orientações estabelecidos pelas normas e instruções da Divisão de Investigação 

e Prevenção (DIP) do CENIPA. 

Após a confirmação dessas informações pelo SERIPA ou pela seção competente, o 

status do evento no MIG deverá ser alterado para “Confirmado”, momento em que o 

registro retorna à SCGQ/CENIPA para a etapa de autenticação. 

Durante o processo de autenticação, o CENIPA poderá verificar a consistência das 

informações registradas e, caso identifique inconsistências ou dados incompletos, 

devolverá o evento ao elo responsável para ajustes ou complementação das informações. 

Concluída a autenticação, a ocorrência aeronáutica é oficialmente confirmada no 

sistema e torna-se elegível para exportação ao sistema institucional de gestão de 

ocorrências aeronáuticas do CENIPA, o sistema DÉDALO. 
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Todo evento de segurança operacional enquadrado como Ocorrência Aeronáutica pelo 

CENIPA deve ser comunicado à ANAC. Para isso, a comunicação é realizada 

automaticamente pelo MIG quando o campo “Status da Ocorrência” é alterado para 

“Autenticado”. 

Na tela de detalhamento de cada evento, é possível consultar, na tabela “Histórico da 

notificação CENIPA → ANAC da Ocorrência Aeronáutica”, a data de autenticação, o 

nome do responsável pela autenticação e o conteúdo dos dados do evento naquele 

momento. Nessa mesma tabela também ficam registradas eventuais autenticações 

posteriores à primeira. 

Assim, caso um evento já autenticado seja alterado, é necessário realizar uma nova 

autenticação da Ocorrência para que seja gerada uma nova comunicação à ANAC. Todas 

as autenticações ficam registradas no histórico, permitindo consultar as versões anteriores 

e comparar as mudanças ocorridas entre uma autenticação e outra, bem como identificar a 

última versão autenticada (comunicada à ANAC). 

3.8 Modificação de Eventos 

Os eventos criados no MIG a partir das notificações recebidas através do Portal Único 

podem ter seus dados modificados pelos usuários das autoridades. Após a 

modificação/inserção, os procedimentos podem variar, dependendo se o evento já foi 

autenticado ou não. 

a) Alteração/inserção de dados em evento não autenticado 

Caso haja a necessidade de modificação ou inserção de novos dados em um evento que 

ainda não foi autenticado, o usuário deverá proceder com a mudança/inserção e, em 

seguida, salvar as informações por meio de um dos botões “SALVAR” existentes e 

proceder com os demais passos necessários, até a autenticação. Nesse caso, os dados 

ficarão salvos no banco de dados. 

b) Alteração/inserção de dados em evento já autenticado  
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Caso haja a necessidade de modificação ou inserção de novos dados em um evento que 

já tenha sido autenticado, o usuário deverá proceder com a mudança/inserção e, em 

seguida, salvar as informações por meio de um dos botões “SALVAR” existentes.  

Após salvar os dados, é necessário que o usuário mude a Autoridade de BRASIL para 

CENIPA. Esse procedimento faz com que o evento vá para a aba “Eventos Alterados”.  

O CENIPA realizará uma nova verificação de todos os eventos nessa aba e analisará as 

alterações/inserções realizadas. Esse procedimento dará início a procedimentos internos do 

CENIPA, caso necessário. 

Após o início dos procedimentos internos, o CENIPA deverá proceder a uma nova 

autenticação do evento, mudando o status da ocorrência de AUTENTICADO para qualquer 

outro status e, em seguida, retornando para AUTENTICADO, gerando, assim, uma nova 

autenticação. Esse procedimento enviará novamente o evento à ANAC, agora com os 

novos dados. Uma vez autenticado e sem nenhuma ação extra necessária, a autoridade 

vinculada ao evento deverá ser alterada para BRASIL. 

A visualização dos dados alterados pode ser vista no campo “Verifica alterações 

ocorridas desde a última notificação” clicando em “Verifica Alteração”. 

Além disso, os dados da nova autenticação podem ser visualizados no campo 

“Histórico da notificação CENIPA → ANAC da Ocorrência Aeronáutica”. 

Durante a investigação SIPAER, caso algum dado relacionado ao evento exportado do 

MIG sofra alteração (por exemplo, tipificação, marca de aeronave etc.), o CENIPA deverá 

acessar o MIG e realizar os passos descritos no item “b”. 

3.9 Exportação de Eventos 

A funcionalidade de exportação de eventos no Sistema MIG permite a extração 

estruturada de dados referentes às ocorrências registradas no Portal Único de Notificação, 

possibilitando sua utilização para fins de análise, monitoramento e integração com outros 

sistemas institucionais de gestão da segurança operacional. 
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A exportação é realizada por meio da ferramenta “Exportar Eventos”, disponível no 

ambiente do MIG, a qual permite gerar arquivos contendo os eventos filtrados conforme 

critérios definidos pelo usuário. Entre os parâmetros disponíveis para filtragem, 

encontram-se: código do evento, data criação do evento, tipos de notificação, autoridade 

responsável pelo tratamento, comando investigador, status do tratamento do evento, 

classificação, data local do evento, data UTC do evento, país, UF, cidade, código de 

localidade OACI, matrícula da aeronave, lesão, se será investigado, equipe de ação inicial 

e ocorrência ATS. 

Para gerar o arquivo de exportação, o usuário deverá selecionar o período desejado nos 

campos obrigatórios de data inicial e data final, podendo complementar o filtro com outros 

critérios disponíveis na interface. Após a definição dos parâmetros, o sistema gera uma 

tabela contendo os eventos correspondentes ao filtro aplicado, a qual pode ser exportada 

em formato estruturado para posterior análise ou integração com outras ferramentas de 

gestão de dados. 

A exportação de eventos constitui um mecanismo importante para a consolidação das 

informações de segurança operacional e para o acompanhamento das ocorrências 

aeronáuticas reportadas no âmbito do Estado brasileiro, contribuindo para a elaboração de 

relatórios, painéis estatísticos e estudos de prevenção. 

3.10 Automação do Tratamento das Notificações  

As autoridades de aviação, poderão, a seu critério, solicitar a automação no tratamento 

de notificações dentro do MIG. Essas solicitações de automação deverão ser realizadas por 

meio dos seus pontos focais, aos pontos focais da ANAC, para que esses, por sua vez, 

possam solicitar a automação ao setor responsável.  

A automação não exime a responsabilidade de visualização, tratamento e conhecimento 

dos eventos por parte dessa autoridade.  

As automações previstas no sistema do Portal Único podem ser vistas no Apêndice III 

deste documento. 
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3.11 Privacidade dos dados pessoais  

Ao enviar uma notificação no Portal Único, o usuário deverá escolher uma das 

seguintes opções: reportar como indivíduo ou reportar em nome de uma organização. 

Quando a opção de reportar como indivíduo é selecionada, os dados pessoais do usuário 

(nome, e-mail e telefone) não serão exibidos no MIG. 

Caso alguma autoridade necessite acessar tais informações, o ponto focal responsável 

deverá entrar em contato por e-mail com os pontos focais da ANAC, solicitando os dados 

de forma individualizada. 

Por outro lado, quando o usuário seleciona a opção de reportar em nome de uma 

organização, seus dados pessoais ficarão disponíveis no MIG para visualização por todos 

os usuários do sistema. 

 

 

3.12 Procedimento de Coordenação entre os pontos focais  

Como regra geral, sempre que houver necessidade de customização de ferramentas de 

Tecnologia da Informação a avaliação da demanda e sua eventual implementação serão 

centralizadas pelos pontos focais da ANAC, em coordenação com os pontos focais das 

demais autoridades. 

No âmbito do MIG, a customização de campos específicos de cada autoridade deverá 

ser previamente alinhada entre os respectivos pontos focais e os pontos focais da ANAC. 

Nesse contexto, cabe reforçar que cada autoridade deverá manter constantemente 

atualizada a lista de pontos focais constante do Apêndice I deste Documento, a fim de 

assegurar a adequada comunicação entre as instituições e o correto fluxo das atividades.  
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4. PLANO DE CONTINGÊNCIA DO AMBIENTE 
DO PORTAL ÚNICO  

Em caso de indisponibilidade do Ambiente do Portal Único de Notificação, a ANAC 

atuará para restabelecer os sistemas afetados, conforme os procedimentos internos de TI 

vigentes na Agência. 

Enquanto o Portal Único de Notificação estiver indisponível, deverá ser exibida ao 

usuário uma mensagem informando a indisponibilidade do sistema, contendo a seguinte 

orientação: 

“Em caso de ocorrência aeronáutica envolvendo aeronave de transporte aéreo 

público regular (RBAC 121 e RBAC 129), entre em contato com o sobreaviso do 

CENIPA pelo telefone: +55 (61) 99994-9554. Para os demais casos, entre em contato 

com os sobreavisos dos SERIPA, de acordo com o estado onde ocorreu o evento (clique 

aqui para consultar a lista dos SERIPA).” 

Caso a indisponibilidade do Portal Único ultrapasse 24 horas úteis, a mensagem exibida 

ao usuário deverá incluir, adicionalmente, a opção de envio de notificações por meio do 

formulário em formato Word, conforme o Apêndice II deste manual. 

No caso de indisponibilidade do MIG, o ponto focal da ANAC deverá comunicar o fato 

aos pontos focais das demais autoridades, para fins de coordenação. 

Em todas as situações de indisponibilidade do Ambiente do Portal Único de 

Notificação, os pontos focais deverão realizar a devida coordenação para acompanhamento 

do caso e deliberar sobre a eventual adoção de medidas adicionais, quando necessário. 

  



 
 

 
 
 

 

 

 
 

8ª Reunião do Comitê de Segurança Operacional da Aviação Civil Brasileira 

CSO/8 

 

35 
 

5. AMBIENTE DE HOMOLOGAÇÃO 

 

A ANAC disponibiliza ambiente de homologação para as ferramentas que compõem o 

Ambiente do Portal Único de Notificação, incluindo o Portal Único e o MIG. Esse ambiente 

destina-se à realização de testes e à validação de novas funcionalidades implementadas em 

quaisquer dos sistemas, pelas equipes de qualquer uma das autoridades. 

Adicionalmente, o ambiente de homologação pode ser utilizado para fins de 

treinamento, caso as instituições optem por capacitar seus colaboradores em qualquer uma 

das ferramentas já citadas. 

O documento contendo os passos para acesso ao ambiente de homologação está 

disponibilizado no Apêndice IV deste manual. Por critérios de segurança, a senha de acesso 

será compartilhada entre os pontos focais por meio de correio eletrônico institucional.  

Ressalta-se que, em atendimento às necessidades do DECEA, foram realizadas 

configurações em conjunto com a equipe de Tecnologia da Informação da ANAC para 

viabilizar que acessos originários da rede da referida autoridade possam utilizar o ambiente 

de homologação diretamente pela internet, sem necessidade de utilização de infovia ou 

VPN.  
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APÊNDICE I – PONTOS FOCAIS 

 

Entidade Nome E-mail 
ANAC Ronaldo Wajnberg Gamermann ronaldo.gamermann@anac.gov.br 
ANAC Willian Rocha Bicalho willian.bicalho@anac.gov.br 
DECEA Cap R1 Alexandre Bandeira de Oliveira bandeiraabo@decea.mil.br 
DECEA Ten Alex Ribeiro Pereira alexarp@decea.mil.br 

CENIPA Ten Cel Leno Frank Garcia franklfg@fab.mil.br 
CENIPA Ten Cel Paulo Mendes Fróes froespmf@fab.mil.br 
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APÊNDICE II – FORMULÁRIO MODELO – USO 
EM CONTINGÊNCIA 

 

Orientações: 
1 - A ficha deve ser preenchida com a maior quantidade de dados conhecidos. 
2 – Após o preenchimento encaminhar em formato editável para o endereço eletrônico: portalunico@anac.gov.br 
3 – Qualquer dúvida favor entrar em contato com um dos telefones de sobreaviso constantes do site do CENIPA 
http://www2.fab.mil.br/cenipa/index.php/notificar-ocorrencia/telefones-de-sobreaviso# 
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APÊNDICE III – AUTOMAÇÃO DO TRATAMENTO 
DAS NOTIFICAÇÕES  

 

A seguir, são apresentadas as regras automáticas para classificação e tipificação, conforme 

o Anexo 13 da OACI, de alguns tipos de notificação. As notificações que não se 

enquadrarem nas condições especificadas serão tipificadas e classificadas manualmente. 

Qualquer notificação que contenha dano ou lesão será encaminhada ao CENIPA para 

classificação e tipificação conforme o Anexo 13. 

Regra Situação Automação 
1 Não envolveu aeronave. Autoridade: BRASIL 

Não há classificação nem tipificação pelo 
Anexo 13 

2 Notificações dos tipos Fauna ou 
Balão ou Drone – Avistamento 

Autoridade: BRASIL 
Não há classificação nem tipificação pelo 
Anexo 13 

3 Notificação do tipo Fauna – 
Colisão  

Autoridade: BRASIL 
Classificação Anexo 13: Ocorrência sem 
Efeito para a Segurança 
Tipificação Anexo 13: BIRD ou WILD a 
depender da espécie do animal. 

4 Notificações dos tipos Fauna ou 
Balão ou Drone – Quase Colisão   

Autoridade: BRASIL  
Classificação Anexo 13: Ocorrência sem 
Efeito para a Segurança 
Tipificação Anexo 13 no caso de Fauna: 
BIRD ou WILD a depender da espécie do 
animal. 
Tipificação Anexo 13 no caso de Balão ou 
Drone: OTHR. 

5 Envolveu aeronave sem 
intenção de voo e sem serviço 
de rampa 

Autoridade: BRASIL 
Classificação Anexo 13: Ocorrência sem 
Efeito para a Segurança 
Tipificação Anexo 13: OTHR. 
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6 Tentativa de embarque com 
artigo perigoso 

Autoridade: BRASIL 
Não há classificação nem tipificação pelo 
Anexo 13 

7 Laser 

 

Autoridade: BRASIL 
Não há classificação nem tipificação pelo 
Anexo 13 

* Somente para casos em que não há lesão e/ou danos 
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APÊNDICE IV – ACESSO AO AMBIENTE DE 
HOMOLOGAÇÃO  

INSTRUÇÕES DE ACESSO AO AMBIENTE DE HOMOLOGAÇÃO. 
 

1 – Acessar o link do aplicativo desejado 

Portal Único:  https://homologacao-santosdumont.anac.gov.br/menu/f?p=127 

MIG: https://homologacao-santosdumont.anac.gov.br/menu/f?p=458 

 
2 – No momento que for solicitado o login no sistema, utilizar a opção 
“Entrar com Anac” 

 
 

3 – Escolher tipo de login “Externo” 

 



 
 

 
 
 

 

 

 
 

8ª Reunião do Comitê de Segurança Operacional da Aviação Civil Brasileira 

CSO/8 

 

41 
 

 

 

4 – Preencher login e senha 

Login e senha são disponibilizados pelo ponto focal da ANAC. 

 

5 – Na tela de confirmação de cadastro marcar a caixa “Estou ciente” e clicar 
em “Continuar”  
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ANEXO E 

 

   
 
AVISO DE PRIVACIDADE 
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AVISO DE PRIVACIDADE 
PORTAL ÚNICO DE NOTIFICAÇÃO 

 

A Agência Nacional da Aviação Civil – (ANAC) entende a importância de proteger os seus dados e 
informações. Por isso, nos preocupamos em deixar claro para você a forma como tratamos os 
seus dados pessoais. 

Neste Aviso, você encontrará informações sobre como coletamos, armazenamos, utilizamos e 
compartilhamos seus dados pessoais por meio do Portal Único de Notificação. Também 
detalharemos seus direitos de privacidade e como a legislação garante sua proteção. 

1. APLICABILIDADE 

O Aviso de Privacidade aplica-se aos usuários do Portal Único de Notificação. 

2. COLETA E TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

2.1 Os seus dados são coletados por meio dos cadastros realizados nos sistemas gov.br, 
plataforma de serviços digitais do Governo Federal (https://acesso.gov.br/), e SACI (Sistema 
Integrado de Informações da Aviação Civil, https://sistemas.anac.gov.br/saci/), sendo utilizados 
para acesso ao sistema do Portal Único de Notificação. 

2.2 Ressalta-se que, quando a autenticação ao Portal Único de Notificação for realizada a partir 
dos dados (usuário e senha) do gov.br, é de responsabilidade daquela instituição a confiabilidade 
dos dados, assim como de responsabilidade do usuário a implementação da autenticação de dois 
fatores (2FA). 

2.3 Tipos de dados que coletamos: 

a) dados cadastrais, como nome, telefone e e-mail; e 
b) dados de navegação, como cookies, informações sobre o navegador e sistema 

operacional do dispositivo, endereço IP e assemelhados. 

2.4 Como usamos os seus dados pessoais? 

Utilizamos seus dados para: 

a) cumprir nossas obrigações legais e regulatórias, especialmente no que diz respeito à 
notificação de eventos de segurança operacional; 

b) manter atualizados nossos cadastros e poder contatá-lo, caso necessário; e 
c) cumprir e/ou colaborar com ordem judicial ou requisição por autoridade administrativa. 
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3. PROCESSAMENTO E ARMAZENAMENTO DOS SEUS DADOS PESSOAIS 

As informações coletadas no âmbito do Portal Único de Notificação são processadas por meio 
eletrônico e armazenadas em bancos de dados. Ressalta-se que serão coletados apenas os dados 
essenciais do usuário para a efetivação dos processos associados ao Portal. 

Os dados fornecidos ao Portal Único de Notificação são utilizados de forma conjunta pela Agência 
Nacional de Aviação Civil (ANAC) e pelo Comando da Aeronáutica (COMAER), conforme as 
disposições da Portaria Conjunta nº 1/2019. 

Os dados pessoais são processados nas dependências da ANAC, podendo, excepcionalmente, ser 
tratados por empresas terceirizadas em decorrência de contratos de prestação de serviços. Nesse 
caso, exigiremos a adoção de cláusulas contratuais específicas para assegurar a proteção dos 
dados pessoais coletados, conforme previsão da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) 
– Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 
 

4. COMPARTILHAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

A ANAC poderá compartilhar os dados e as informações de segurança operacional para fins de 
melhoria do desempenho de segurança operacional, observado o nível de compartilhamento 
específico disposto no art. 4º do Decreto nº 10.046, de 9 de outubro de 2019, salvo nova 
categorização dada pela unidade organizacional gestora dos dados e das informações no caso 
específico. 

 

5. DIREITOS DOS TITULARES DE DADOS 

A qualquer momento, enquanto a ANAC mantiver seus dados pessoais ou realizar o seu 
tratamento, você terá os seguintes direitos: 

a) confirmação da existência de tratamento; 
b) acesso aos dados; 
c) correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados; e 
d) informação sobre as entidades públicas e privadas com as quais a ANAC realizou uso 

compartilhado dos seus dados. 

A ANAC compromete-se a responder as suas solicitações no menor prazo possível, observado o 
prazo legal. 

A ANAC envidará esforços para responder aos pedidos de eliminação de dados pessoais não 
essenciais ao processo ou oposição a tratamento, com a mesma celeridade. Importante destacar 
que o atendimento da demanda será realizado desde que os dados não sejam necessários para a 
prestação de serviço ou para o cumprimento dos requisitos legais. 
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Tais solicitações deverão ser encaminhadas à ANAC conforme orientações constantes no item 10 
do presente Aviso. 

 

6. COMO PROTEGEMOS OS SEUS DADOS 

A proteção e a segurança dos seus dados são nossa prioridade. Por isso, estamos sempre 
comprometidos em adotar medidas técnicas avançadas e realizar investimentos contínuos para 
prevenir qualquer incidente relacionado ao tratamento dos dados. 

Os seus dados somente serão acessados por servidores e colaboradores devidamente autorizados 
pela Agência, que estão sujeitos às devidas obrigações de confidencialidade. 

A ANAC assegura a adoção de medidas necessárias para mitigar as consequências de eventuais 
incidentes de segurança. Caso ocorram, informaremos a você (titular do dado) e a Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados - ANPD, garantindo total transparência. 

Importante destacar que contamos com uma equipe especializada em prevenção, tratamento e 
resposta a incidentes cibernéticos, que atua corretivamente, com o compromisso de fornecer 
respostas rápidas e transparentes em caso de incidentes à segurança das informações. 

 

7. COLETA DE DADOS DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

A ANAC compromete-se a realizar o tratamento de dados de crianças e adolescentes no seu 
melhor interesse, nos termos da legislação pertinente. 

 

8. COOKIES 

A ANAC utiliza cookies para fins de facilitar e aprimorar a sua navegação em nosso site e sistemas. 

Cookies são pequenos arquivos de dados que seu navegador instala em seu computador ou 
dispositivo móvel. Sozinhos, eles não armazenam ou coletam informações. No entanto, quando 
lidos por um servidor por meio do navegador, eles podem ajudar um site a oferecer um serviço 
mais intuitivo, como facilitar e agilizar o preenchimento de formulários. 

 

9. ATUALIZAÇÃO DO AVISO DE PRIVACIDADE 

Estamos constantemente aprimorando nossos serviços e medidas de proteção de dados. As 
atualizações e melhorias poderão ser acompanhadas conforme o Aviso for atualizado. Sempre 
que publicarmos alterações, a data da atualização será indicada no final desta página. 
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10. COMO ENTRAR EM CONTATO 

A ANAC está dedicada a ajudá-lo a entender melhor como protegemos seus dados pessoais e a 
resolver qualquer questão relacionada. Para isso, designamos um Encarregado pelo Tratamento 
de Dados Pessoais, que estará disponível para receber reclamações e comunicações, prestar 
esclarecimentos e adotar as providências para a solução de eventuais problemas. 

Se desejar encaminhar sua solicitação, acesse: (https://www.gov.br/anac/pt-br/acesso-a-
informacao/transparencia/lei-geral-de-protecao-de-dados-pessoais). 

As informações de contato do Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais estão disponíveis 
no site da ANAC (www.gov.br/anac/pt-br). 
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PREFÁCIO À TERCEIRA EDIÇÃO DO PNSO 

Este Plano Nacional de Segurança Operacional para a Aviação Civil (PNSO) declara o 
compromisso das autoridades de aviação civil e aeronáutica com o gerenciamento da 
segurança da aviação civil brasileira, buscando reduzir os riscos operacionais. 

O Plano complementa o Programa Brasileiro para a Segurança Operacional da Aviação Civil 
(PSO-BR) e estabelece a direção estratégica para redução contínua dos riscos operacionais e o 
aprimoramento da capacidade de gerenciamento da segurança operacional do Brasil. 

Em 2009, a Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC) e o Comando da Aeronáutica (COMAER) 
assinaram a primeira versão do PSO-BR. Em 2017, foi assinada a segunda edição do Programa, 
estabelecendo a necessidade de implementação de um plano de segurança operacional para a 
aviação civil brasileira. A primeira edição desse Plano foi publicada em 2019. Em 2023, 
publicou-se a segunda edição, renomeada Plano Nacional de Segurança Operacional para a 
Aviação Civil (PNSO), abrangendo o período de 2023–2025. 

Esta terceira edição, válida para o período de 2026–2028, assim como as anteriores, foi 
elaborada pelo Comitê de Segurança Operacional da Aviação Civil Brasileira (CSO), fórum 
instituído pelo Decreto nº 9.880, de 27 de junho de 2019, composto por representantes da 
ANAC e do COMAER. 

Nesta edição foram incorporadas Iniciativas de Melhoria de Segurança Operacional (SEI), em 
atenção às recomendações e boas práticas da Organização da Aviação Civil Internacional 
(OACI), e foi atualizado o cenário operacional com reavaliação dos riscos de segurança 
operacional identificados na aviação civil brasileira. O Plano está em conformidade com os 
seguintes documentos nacionais e internacionais: 

a) Convenção da Aviação Civil Internacional (Convenção de Chicago, Doc 7300); 
b) Gerenciamento da Segurança Operacional (Anexo 19); 
c) Investigação de Acidente e Incidente de Aeronave (Anexo 13); 
d) Manual de Gerenciamento de Segurança Operacional (Doc 9859); 
e) Manual de Desenvolvimento de Planos Regionais e Nacionais de Segurança Operacional 

da Aviação (Doc 10131); 
f) Plano Global de Segurança Operacional da Aviação (GASP, Doc 10004); 
g) Roteiro Global para a Segurança Operacional da Aviação (Doc 10161); 
h) Manual sobre o Monitoramento da Implementação de Planos Regionais e Nacionais de 

Segurança Operacional da Aviação (Doc 10162); 
i) South American Region Safety Plan 2026–2028 (SAMSP); 
j) Programa Brasileiro para a Segurança Operacional da Aviação Civil (PSO-BR);  
k) Política Nacional de Aviação Civil (PNAC); e 
l) Plano Aeroviário Nacional 2022–2052. 
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PROPÓSITO, VIGÊNCIA E ATUALIZAÇÃO DO PNSO 

O PNSO é o documento de governança do Estado brasileiro que estabelece a direção 
estratégica para o gerenciamento da segurança operacional da aviação civil por um período de 
três anos. Este Plano identifica as questões de segurança operacional prioritárias, define 
objetivos e metas nacionais, estabelece indicadores de desempenho e apresenta as SEI 
voltadas ao alcance dessas metas. 

O Brasil tem como propósito aprimorar continuamente a segurança operacional da aviação 
civil, promovendo o transporte de passageiros e cargas de maneira cada vez mais eficaz, segura, 
resiliente e sustentável. 

O PNSO foi desenvolvido considerando os objetivos, as metas e as categorias de ocorrências de 
alto risco (High Risk Categories - HRCS) do GASP e do SAMSP aplicáveis ao cenário brasileiro, os 
quais são destacados ao longo do texto. As SEI listadas neste Plano apoiam os objetivos e metas 
internacionais de segurança e incluem ações destinadas a solucionar questões específicas do 
cenário nacional, bem como SEI recomendadas pelo SAMSP aos Estados da região. 

Esta edição do PNSO entra em vigor com a aprovação do CSO, contemplando o período de 1º 
de janeiro de 2026 a 31 de dezembro de 2028. São previstas no máximo três revisões ao longo 
desse período, a fim de acomodar perigos emergentes identificados, realizar atualizações 
necessárias e promover ajustes decorrentes do monitoramento contínuo do Plano. 
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INTRODUÇÃO 

O setor de aviação civil desempenha papel estratégico no desenvolvimento econômico global. 
Em 2023, a indústria da aviação contribuiu com aproximadamente US$ 4,1 trilhões para o 
Produto Interno Bruto (PIB) mundial, representando cerca de 3,9% do total global, e sustentou 
cerca de 86,5 milhões de empregos em todo o mundo, incluindo 11,6 milhões de postos diretos 
em companhias aéreas e aeroportos.1 

Considerando que o setor é fortemente dependente tanto da segurança em si quanto da 
percepção de segurança pela sociedade, torna-se essencial que os Estados respondam de 
forma proativa aos riscos atuais e emergentes à segurança operacional, decorrentes do 
crescimento das atividades de transporte aéreo e do dinamismo característico da indústria da 
aviação civil. 

Essa capacidade de resposta traduz-se no desenvolvimento de regulação técnica, de processos 
e de infraestrutura capazes de orientar e garantir o crescimento sustentável da aviação civil, 
com base no equilíbrio entre os gerenciamentos financeiro, operacional e de segurança. Nesse 
contexto, torna-se imperativa a atuação contínua dos Estados no estabelecimento de 
governança e gerenciamento da segurança operacional, em conformidade com a Convenção 
de Aviação Civil Internacional, seus Anexos e documentos complementares emanados pela 
OACI. 

Assim, o PNSO tem o propósito de aprimorar a governança da segurança operacional brasileira, 
reduzindo os riscos de fatalidades por meio do desenvolvimento e da implementação de uma 
estratégia nacional de segurança operacional da aviação.  

O Plano impulsiona o aperfeiçoamento contínuo de um sistema de aviação seguro, resiliente e 
sustentável, que contribui para o desenvolvimento econômico nacional em atendimento à 
sociedade brasileira e à comunidade internacional. 

Este PNSO abrange todas as organizações envolvidas no gerenciamento da segurança 
operacional da aviação civil no Estado brasileiro, excetuando-se a operação aerodesportiva, 
conforme as regras do RBAC 103.  

O Plano promove abordagem coordenada de colaboração entre o Brasil, outros Estados, 
regiões e a indústria. Todas as partes interessadas são encorajadas a apoiar e implementar o 
PNSO como estratégia para a melhoria contínua da segurança operacional da aviação. 

 
1 https://aviationbenefits.org/media/e5ynn4x0/abbb2024_full_report.pdf  
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Estrutura do PNSO 

Este PNSO apresenta a direção estratégica para o gerenciamento da segurança operacional da 
aviação civil em nível nacional para o período de 2026 a 2028. O documento está organizado 
nas seguintes seções: 

 Prefácio 

 Propósito, Vigência e Atualização do PNSO 

 Introdução, com subseções sobre estrutura do Plano, responsabilidades, 
relacionamento com o PSO-BR e com iniciativas internacionais, síntese das questões de 
segurança operacional e contexto operacional 

 Riscos de Segurança Operacional 

 Desafios Organizacionais 

 Direcionamento Estratégico 

 Monitoramento 

 Disposições Finais 

 Apêndice A — Monitoramentos Adicionais 

 Apêndice B — Lista de Iniciativas de Melhoria de Segurança Operacional 

 Glossário 

Complementam o PNSO: o Catálogo de Indicadores e o Detalhamento de Iniciativas de 
Melhoria de Segurança Operacional, nos quais são detalhadas as informações 
correspondentes. 

Responsabilidades pelo desenvolvimento, implementação, 
monitoramento e governança do PNSO 

A ANAC e o Departamento de Controle do Espaço Aéreo (DECEA) são responsáveis pelo 
desenvolvimento, implementação, monitoramento e governança do PNSO, em articulação com 
a sociedade civil organizada.  

Para coordenar essa atuação conjunta, foi estabelecido o Comitê de Segurança Operacional da 
Aviação Civil Brasileira (CSO). Esse Comitê tem competência para desenvolver e implementar o 
PSO-BR e o PNSO, avaliar sua efetividade e desenvolver, estabelecer e manter atualizados os 
objetivos, as metas e os indicadores de segurança operacional da aviação civil brasileira. Neste 
ciclo do PNSO, o CSO também acompanhará a execução das iniciativas de melhoria definidas 
para o alcance das metas de segurança operacional. 
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Este PNSO foi desenvolvido por especialistas indicados pela ANAC, pelo DECEA, pela Assessoria 
de Segurança Operacional do Controle do Espaço Aéreo (ASOCEA) e pelo Centro de 
Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos (CENIPA) que passaram a integrar o Grupo 
de Estudo para Elaboração do PNSO (GE-PNSO), constituído no âmbito do Grupo Técnico 
Permanente do Comitê de Segurança Operacional da Aviação Civil Brasileira (GTP). O processo 
de elaboração seguiu as recomendações do Doc 101312 da OACI e envolveu abordagens 
colaborativas baseadas em análise de dados, com participação pontual de profissionais 
especializados e de representantes dos Grupos Brasileiros de Segurança Operacional da 
Aviação (Brazilian Aviation Safety Team - BAST), quando necessário. 

A governança do PNSO prevê no máximo três revisões do Plano durante o ciclo de vigência. 
Também está previsto monitoramento contínuo, conduzido pelo CSO, com periodicidade 
mínima correspondente às reuniões ordinárias do Comitê. O monitoramento seguirá as 
orientações do Doc 101623 (Manual on Monitoring Implementation of Regional and National 
Aviation Safety Plans) da OACI e será apoiado por painéis de informações com atualização 
trimestral, disponibilizados publicamente em sítio eletrônico específico. 

A execução do PNSO exige participação ativa de todas as instituições envolvidas em sua 
elaboração, da comunidade aeronáutica brasileira e de todos os usuários do espaço aéreo 
nacional. Para isso, está prevista a ampla divulgação do Plano e o engajamento das partes 
interessadas nas iniciativas de melhoria, por meio dos canais institucionais da ANAC e do 
COMAER. 

Cada instituição responsável internalizará os direcionamentos deste PNSO em seus respectivos 
regulamentos e planejamentos, assegurando o desdobramento nacional dos objetivos aqui 
definidos. 

Relacionamento entre o PNSO, o Programa Brasileiro para a 
Segurança Operacional da Aviação Civil (PSO-BR) e as respectivas 
Iniciativas Internacionais 

O Programa Brasileiro para a Segurança Operacional da Aviação Civil (PSO-BR), aprovado e 
implementado pela ANAC e pelo COMAER, compreende um conjunto de diretrizes para o 
gerenciamento voltado ao aprimoramento da capacidade de atuação regulatória e 
administrativa do Estado brasileiro em segurança operacional, visando à sua melhoria contínua. 

O PSO-BR estabelece que a ANAC e o COMAER devem elaborar planos periódicos definindo 
objetivos e ações estratégicas para a segurança operacional da aviação civil brasileira. O PNSO 
é o instrumento por meio do qual o Estado brasileiro cumpre essa determinação, definindo os 

 
2 https://www.icao.int/sites/default/files/safety/GASP/Documents/Doc-10131-Ed-3-Advanced-Version.pdf  
3https://www.icao.int/sites/default/files/NACC/MeetingDocs/2025/NASP/English/07-Others/Doc-10162-
Monitoring-NASP-Implementation-Ed-2-Final-Draft.pdf  
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objetivos e ações estratégicas em alinhamento com o Plano de Segurança Operacional da 
Região SAM (South American Region Safety Plan — SAMSP) e com o Plano Global de Segurança 
Operacional da Aviação (Global Aviation Safety Plan — GASP), edição 2026–2028. 

Além do PNSO, cada instituição desenvolve seu próprio Programa de Segurança Operacional 
Específico (PSOE) — o PSOE-ANAC e o PSOE-COMAER —, que constituem partes integrantes do 
PSO-BR, com a finalidade de estabelecer um conjunto integrado de regulamentos e atividades 
voltados à melhoria contínua da segurança operacional em suas respectivas áreas de 
competência. 

Questões de segurança operacional, objetivos e metas 

Esta seção apresenta uma síntese das questões de segurança operacional, dos objetivos e das 
metas definidos para este ciclo do PNSO. Os detalhamentos correspondentes constam nas 
seções Riscos de Segurança Operacional, Desafios Organizacionais e Direcionamento 
Estratégico. 

As categorias de alto risco (High Risk Categories - HRC) são categorias de ocorrências 
aeronáuticas, baseadas na taxonomia Accident/Incident Data Reporting (ADREP) da OACI, que 
apresentam maior letalidade, potencial de letalidade (ocorrências que poderiam se desdobrar 
em acidentes fatais), ou ainda, maiores números absolutos de acidentes e incidentes graves.  

No cenário brasileiro, essas categorias foram priorizadas com base em evidências de dados 
históricos coletados e analisados pela ANAC e pelo COMAER, por meio de ferramentas como o 
Portal Único de Notificações, o Painel SIPAER e o Painel Safety, permitindo que as ações de 
segurança operacional sejam direcionadas aos eventos que representam as maiores ameaças 
para cada segmento da aviação civil. 

As questões operacionais prioritárias identificadas para cada segmento são: 

Segmento RBAC 121: CFIT (Controlled Flight Into or Toward Terrain), LOC-I (Loss of Control 
in Flight), MAC (Mid-Air Collision / Loss of Separation), RE (Runway Excursion) e RI 
(Runway Incursion). 

Segmento RBAC 135: CTOL (Collision with Obstacle(s) During Takeoff and Landing), SCF-PP 
(System/Component Failure or Malfunction — Propeller/Powerplant) e RE (Runway 
Excursion). 

Segmento RBAC 141: LOC-I (Loss of Control in Flight), SCF-PP (System/Component Failure 
or Malfunction — Propeller/Powerplant), SCF-NP (System/Component Failure or 
Malfunction — Non-Powerplant) e RE/LOC-G (Runway Excursion / Loss of Control on 
the Ground). 

As questões organizacionais prioritárias identificadas são: 



PNSO – Plano Nacional de Segurança Operacional para a Aviação Civil

    

 56

Aprimoramento dos processos de acompanhamento e de alocação de recursos para as 
atividades de supervisão de segurança operacional e de fortalecimento do PSO-BR; 

Aprimoramento dos mecanismos de coleta, análise e disponibilização de dados e 
informações de segurança operacional; e 

Necessidade de ampliação e modernização da infraestrutura aeroportuária, com ênfase em 
aspectos de segurança operacional de pista (Runway Safety) e na coordenação com 
entes federados responsáveis pelo planejamento e gestão do uso do solo no entorno 
dos aeroportos. 

 

Figura 1 – Infográfico dos objetivos do PNSO 2026–2028 

Para endereçar essas questões, foram definidos os seguintes objetivos e metas para o ciclo 
2026–2028: 

Objetivo 1 – Aprimorar a segurança operacional das operações de transporte aéreo comercial 
regidas pelo RBAC 121.  

Meta 1.1: Até 2028, manter ou reduzir o indicador da média móvel de 60 meses de 
acidentes por milhão de decolagens nas operações regidas pelo RBAC 121, 
utilizando como referência o período de 2021 a 2025.  

Meta 1.2: Até 2028, manter ou reduzir o indicador da média móvel de 60 meses de 
incidentes graves por milhão de decolagens nas operações regidas pelo RBAC 121, 
utilizando como referência o período de 2021 a 2025. 

Meta 1.3: Entre 2026 e 2028, não ocorrer nenhum acidente com fatalidades nas 
operações regidas pelo RBAC 121. 
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Objetivo 2 - Aperfeiçoar a capacidade de supervisão da segurança operacional do Estado 
brasileiro.  

Meta 2.1: Até 2028, manter o índice de Implementação Efetiva (Effective 
Implementation - EI) referente à autoavaliação do Brasil igual ou acima de 92%. Não 
computa a área de auditoria State Safety Programme (SSP). 

Objetivo 3 – Melhorar a Implementação do Programa de Segurança Operacional do Estado 
(SSP). 

Meta 3.1: Até 2027, realizar a autoavaliação das PQs relativas à implementação do 
SSP. 

Meta 3.2: Até 2028, atingir o índice de Implementação Efetiva (EI), relativo a todas 
as PQs de SSP em autoavaliação, acima de 75%.  

Objetivo 4 - Aprimorar o Sistema de Gerenciamento da Segurança Operacional (SMS) nos 
Provedores de Serviço. 

Meta 4.1: Até 2028, aprimorar o nível de operacionalidade do Sistema de 
Gerenciamento da Segurança Operacional (SMS) dos Provedores de Serviço de 
Aviação Civil (PSAC), de forma a elevar o Índice SMS Geral, tendo como referência 
o valor desse indicador avaliado em dezembro de 2025. 

Meta 4.2: Até 2028, aprimorar o nível de operacionalidade dos Sistema de 
Gerenciamento da Segurança Operacional (SMS) dos Provedores de Serviço de 
Navegação Aérea (PSNA), mantendo tendência positiva para o indicador, tendo 
como referência o ano de 2025. 

Objetivo 5 – Aprimorar a segurança operacional nas operações de transporte aéreo regidas 
pelo RBAC 135. 

Meta 5.1: Até 2028, manter ou reduzir o acumulado em 12 meses da quantidade 
de acidentes aeronáuticos em operações segundo o RBAC 135, tendo como 
referência o limite definido pela média dos valores do indicador somado ao desvio 
padrão dos valores do indicador entre os anos de 2023 e 2025. Considera, também, 
as operações offshore das empresas certificadas segundo o RBAC 135. 

Meta 5.2: Até 2028, manter ou reduzir o acumulado em 12 meses da quantidade 
de incidentes graves aeronáuticos em operações segundo o RBAC 135, tendo como 
referência o limite definido pela média dos valores do indicador somado ao desvio 
padrão dos valores do indicador entre os anos de 2023 e 2025. Considera, também, 
as operações offshore das empresas certificadas segundo o RBAC 135. 
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Objetivo 6 – Aprimorar a segurança operacional nas operações aéreas de instrução regidas pelo 
RBAC 141.  

Meta 6.1: Até 2028, manter ou reduzir o acumulado em 12 meses da quantidade 
de acidentes aeronáuticos em operações segundo o RBAC 141, tendo como 
referência o limite definido pela média dos valores do indicador somado ao desvio 
padrão dos valores do indicador entre os anos de 2023 e 2025. 

Os detalhes de cada objetivo, com as respectivas metas, indicadores e iniciativas de melhoria, 
estão apresentados na seção Direcionamento Estratégico e no Catálogo de Indicadores. 

Contexto Operacional 

O Brasil é o quinto país do mundo em extensão territorial e contava com cerca de 213 milhões 
de habitantes em 20244, além de ser, em 2025, a 11ª economia do mundo. Esses fatores, 
associados ao processo de maior integração econômica e social da população, têm 
impulsionado o crescimento contínuo do transporte aéreo de passageiros e cargas. Os dados 
de contexto operacional abaixo refletem o cenário vigente em 31/12/2025. 

Decolagens, processamento de passageiros e cargas 

Foram registrados cerca de 2,8 milhões de movimentos controlados (pousos e decolagens) e 
consumidos aproximadamente 31 milhões de m³ de combustível de aviação no Brasil. 
Considerando apenas a aviação regular, foram cerca de 1,6 milhão de movimentos, 
aproximadamente 130 milhões de passageiros transportados e 1,3 milhão de toneladas de 
carga transportada.5 6 

Infraestrutura aeroportuária 

O Brasil conta com aproximadamente 3.700 aeródromos de uso privativo, cerca de 570 
aeródromos de uso público, mais de 1.530 helipontos e de 200 helidecks, totalizando cerca de 
6.000 aeródromos. 

Entre os aeródromos públicos, 69 são certificados, sendo 44 habilitados para voos 
internacionais, e 2 são de uso exclusivo para aeronaves de asa rotativa. Em 2025, 
aproximadamente 95% dos passageiros da aviação comercial (RBAC 121) foram processados 
em aeroportos certificados.7 

 
4https://www.gov.br/secom/pt-br/assuntos/noticias/2024/08/populacao-do-brasil-chega-a-212-6-milhoes-de-
habitantes-aponta-ibge  
5https://www.gov.br/anac/pt-br/assuntos/dados-e-estatisticas/relatorio-mensal-de-seguranca-operacional-rmso 
6 https://www.gov.br/anac/pt-br/noticias/2026/com-quase-130-milhoes-de-viajantes-aviacao-alcanca-melhores-
indices-de-movimentacao-de-passageiros-da-historia   
7 https://www.gov.br/anac/pt-br/assuntos/regulados/aerodromos/lista-de-aerodromos-civis-cadastrados  
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Figura 2 – Infográfico do panorama executivo em 2025: Dados Gerais e Infraestrutura 

 

Operadores, Organizações de Manutenção e Centros de Instrução de Aviação Civil8 

O conjunto de operadores, organizações de manutenção, organizações de produção e centros 
de instrução regulados pela ANAC está detalhado abaixo: 

 2 empresas brasileiras certificadas para fabricação de aeronaves, motores e hélices;  

 12 empresas detentoras de Certificado de Operador Aéreo (COA) operando sob o RBAC 
121 (Fonte: ANAC – SPO); 

 154 operadores sob o RBAC 135; 

 107 operadores estrangeiros sob o RBAC 129, dos quais 65 fazem operações regulares 
(Fonte: ANAC – SPO); 

 404 operadores especializados em aviação agrícola sob o RBAC 137 (Fonte: ANAC – 
SPO); 

 628 organizações de manutenção certificadas, sendo 498 nacionais e 130 estrangeiras 
(Fonte: ANAC – Dados Abertos - Painel 145); e 

 312 Centros de Instrução de Aviação Civil (CIAC) dos quais 174 são dos Tipos 2 e 3.9 

Entidades e Organizações Provedoras dos Serviços de Navegação Aérea no âmbito do COMAER 

A supervisão do SMS no âmbito do COMAER compreendia até 31/12/2025: 

 
8 https://www.gov.br/anac/pt-br/assuntos/regulados/empresas-aereas/especificacoes-operativas  
9https://sistemas.anac.gov.br/dadosabertos/Organiza%C3%A7%C3%B5es%20de%20Forma%C3%A7%C3%A3o/Escolas%20da
%20Avia%C3%A7%C3%A3o%20Civil/Ciac.csv 
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 5 Organizações Provedoras dos Serviços de Navegação Aérea (OPSNA); e 

 22 Entidades Provedoras dos Serviços de Navegação Aérea (EPSNA). 

Essas 27 organizações/entidades são responsáveis por 185 órgãos de Controle de Tráfego 
Aéreo (Air Traffic Control - ATC) e Serviços de Tráfego Aéreo (Air Traffic Services - ATS), sendo: 

 5 Centros de Controle de Área (ACC); 

 41 Controles de Aproximação (APP); 

 56 Torres de Controle de Aeródromo (TWR); e 

 83 Estações Rádio (RDO). 

 

 
Figura 3 – Infográfico da estrutura do Sistema de Aviação Civil em 2025 

Frota 

Em 2025, o Brasil contava com aproximadamente 12 mil aeronaves ativas, com idade média de 
25 anos. A frota de aviões com motores a jato e turbofan apresentava idade média de 15 anos, 
enquanto a de helicópteros tinha idade média de 14 anos. A distribuição da frota ativa incluía: 

 53% de aeronaves com motor convencional, 20% com turboélice, 14% com turbofan, 
12% com turboeixo, 1% com outras formas de propulsão; 

 543 aeronaves operando na aviação regular; 

 536 aeronaves operando no táxi aéreo; 

 224 aeronaves operando na aviação pública; e 
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 1.570 helicópteros.10 11 

Especificamente sobre a aviação experimental, em 2025, adiciona-se cerca de 5.200 aeronaves 
ativas, sendo 82% com motores convencionais. 

Somando-se cerca de 12.000 aeronaves ativas e 5.200 aeronaves experimentais ativas, obtém-
se um total aproximado de 17.200 aeronaves ativas.12 

Pessoal de aviação civil 

Nos últimos cinco anos, foram emitidas cerca de 21.200 licenças. O maior número foi registrado 
em 2025, com 5.200 profissionais credenciados, dos quais aproximadamente 2.400 são pilotos 
comerciais ou de linha aérea e 1.180 são comissários de voo.13 

  
Figura 4 – Infográfico do panorama executivo em 2025: Frota e Pessoal 

Projeções de crescimento 

Considerando esse ecossistema de infraestrutura, operadores, frota e profissionais, torna-se 
essencial antecipar a evolução da demanda do transporte aéreo de modo que o crescimento 
não comprometa os níveis de segurança operacional já alcançados. As projeções de 
movimentação para o período de 2026 a 2030 apontam para um crescimento de 
aproximadamente 14,6% no volume de movimentos, no cenário realista, o que implica 
aumento da exposição ao risco operacional. 

 
10 https://www.gov.br/anac/pt-br/assuntos/dados-e-estatisticas/relatorio-mensal-de-seguranca-operacional-
rmso  
11 https://www.gov.br/anac/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/areas-de-atuacao/aeronaves-1/registro-
aeronautico-brasileiro/painel-registro-aeronautico-brasileiro-rab  
12 https://www.gov.br/anac/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/areas-de-atuacao/aeronaves-1/registro-
aeronautico-brasileiro/painel-registro-aeronautico-brasileiro-rab  
13 https://www.gov.br/anac/pt-br/assuntos/dados-e-estatisticas/relatorio-mensal-de-seguranca-operacional-
rmso  
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Figura 5 – Previsão quinquenal (2026–2030) para os movimentos totais do Brasil 14 

Esse cenário evidencia a necessidade de atuação proativa do Estado brasileiro no 
gerenciamento da segurança operacional, com foco em métodos preditivos para identificar 
perigos e mitigar riscos antes que resultem em ocorrências aeronáuticas. 

Capacidade de supervisão do Estado 

No âmbito do Programa Universal de Auditoria de Supervisão da Segurança Operacional da 
OACI, com Abordagem de Monitoramento Contínuo (Universal Safety Oversight Audit 
Programme Continuous Monitoring Approach — USOAP CMA), o Brasil registra 95,45% de 
Implementação Efetiva (EI), consolidando-se entre os países líderes mundiais em segurança 
operacional e no desenvolvimento da aviação civil. As áreas com maior margem para 
aprimoramento são Aerodromes and Ground Aids (AGA), com 89,8% de EI, e Primary Aviation 
Legislation and Specific Operating Regulations (LEG), com 85,7% de EI. 

Participação da sociedade 

O Brasil conta com os Grupos Brasileiros de Segurança Operacional (Brazilian Aviation Safety 
Team — BAST), fóruns que realizam ao menos quatro reuniões anuais e servem como canais 
de diálogo essenciais com a comunidade aeronáutica. A estrutura é composta por quatro 
grupos:  

▪ BCAST (Brazilian Commercial Aviation Safety Team) — aviação comercial; 

▪ BHEST (Brazilian Helicopter Safety Team) — helicópteros; 

▪ BGAST (Brazilian General Aviation Safety Team) — aviação geral; e 

▪ BAIST (Brazilian Aerodrome Infrastructure Safety Team) — infraestrutura aeroportuária.15 

 
14https://portal.cgna.decea.mil.br/files/uploads/relatorios_trafego_aereo/previsoes/2025/Relatorio_Comparativ
o_Previsoes_12.pdf 
15https://www.gov.br/anac/pt-br/assuntos/seguranca-operacional/grupos-brasileiros-de-seguranca-operacional-
bast/grupos-de-seguranca-operacional 
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RISCOS DE SEGURANÇA OPERACIONAL 

O Estado brasileiro define segurança operacional como "O estado no qual os riscos associados 
às atividades de aviação, relativas ou em apoio direto à operação de aeronaves, são reduzidos 
e controlados a um nível aceitável”. 

O gerenciamento desses riscos exige o monitoramento contínuo das ameaças presentes no 
ambiente operacional da aviação, de modo que ações preventivas possam ser adotadas de 
forma eficiente. A ANAC e o DECEA acompanham os níveis de segurança operacional 
internamente e disponibilizam os resultados à sociedade por meio dos seguintes instrumentos: 

1. Relatório Anual de Segurança Operacional (RASO);  
2. Painel do Plano Nacional de Segurança Operacional (P-PNSO); 
3. Painéis Safety; e 
4. Anuário Estatístico DECEA.  

O CENIPA exerce a função de Autoridade de Investigação SIPAER e, no âmbito da aviação civil, 
as atividades de prevenção, de competência do CENIPA, estão limitadas às investigações de 
acidentes e incidentes aeronáuticos. Os resultados dessa prevenção reativa são 
disponibilizados à sociedade por meio do seguinte instrumento: Painel SIPAER. 

Panorama das ocorrências aeronáuticas 

O cenário histórico da segurança operacional da aviação civil brasileira no período de 2016 a 
2025 é descrito a partir de levantamentos de ocorrências aeronáuticas.  

 
Figura 6 — Ocorrências totais da aviação civil brasileira, 2015–2024: acidentes, incidentes graves e fatalidades 16 

Para as operações da aviação regular, temos as informações conforme apresentado abaixo: 

 
16 https://relatorios.anac.gov.br/relatorios/powerbi/ASSOP/Safety_Folder/Safety_Report  
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Figura 7 — Ocorrências na aviação regular, 2016-2025: acidentes, incidentes graves e fatalidades 17 

Categorias de alto risco — RBAC 121 

A identificação das categorias de alto risco (HRC) para o segmento RBAC 121 baseou-se em 
análises multicritério realizadas sobre dados de ocorrências do período, considerando a 
severidade dos danos, as lesões sofridas, a classificação da ocorrência e o número de assentos 
das aeronaves envolvidas. As análises utilizaram a taxonomia Accident/Incident Data Reporting 
(ADREP)18 da OACI e resultaram no alinhamento com as categorias de alto risco indicadas no 
GASP 2026–2028. 

Para fins destas análises, considera-se operação RBAC 121 aquela que envolve aeronaves 
constantes das especificações operativas de pessoas jurídicas brasileiras certificadas segundo 
o RBAC 119 e operando segundo o RBAC 121, com peso máximo de decolagem acima de 5.700 
kgf. As cinco categorias de alto risco prioritárias para o segmento são: 

1. CFIT (Controlled Flight Into or Toward Terrain) — voo controlado contra o terreno, água 
ou obstáculo, sem indicação de perda de controle; 

2. LOC-I (Loss of Control in Flight) — perda de controle da aeronave em voo ou desvio da 
trajetória pretendida; 

3. MAC (Mid-Air Collision / Loss of Separation) — problemas de proximidade em voo, 
alertas de TCAS/ACAS, perda de separação, quase colisões ou colisões entre aeronaves; 

 
17 https://relatorios.anac.gov.br/relatorios/powerbi/ASSOP/Safety_Folder/Safety_Report  
18 https://www.OACI.int/safety/airnavigation/AIG/Pages/Taxonomy.aspx  
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4. RE (Runway Excursion) — saída pela lateral da pista ou ultrapassagem da extremidade 
longitudinal da pista; e 

5. RI (Runway Incursion) — presença incorreta de aeronave, veículo ou pessoa na área 
protegida de superfície designada para pouso e decolagem. 

Serão acompanhadas, como monitoramentos adicionais, as seguintes categorias: 

1. TURB (In-Flight Turbulence Encounter) — encontro com turbulência em voo, incluindo 
turbulência de céu claro, orográfica, mecânica ou associada a nuvens, esteira de 
turbulência e turbulência próxima a edificações; 

2. ARC (Abnormal Runway Contact) — contato anormal com a pista durante o pouso ou a 
decolagem; 

3. SCF-NP (System/Component Failure or Malfunction — Non-Powerplant) — falha ou mau 
funcionamento de componente não relacionado ao sistema propulsor; e 

4. SCF-PP (System/Component Failure or Malfunction — Powerplant) — falha ou mau 
funcionamento de motor ou equipamento relacionado, cuja inclusão se justifica pela 
quantidade relevante de ocorrências registradas em 2023 e 2024, associadas a 
questões na cadeia internacional de fornecimento de motores para aeronaves de 
corredor único e a fatores humanos na cadeia de manutenção. 

Para fins dessa análise, BIRD (Colisão com aves) é considerado ainda um perigo emergente. 

Destaca-se que, no âmbito da Runway Safety (RI, RE e ARC), a OACI publicou documento 
específico, o Global Runway Safety Plan.19 

  
Figura 8 — Infográfico das categorias de ocorrências no PNSO 2026–2028 

 
19 https://www.OACI.int/safety/RunwaySafety/Documents/GRSAP_Final_Edition02_2024-02-19.pdf  
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Fatores contribuintes — RBAC 121  

Os fatores humanos despontam como um dos principais fatores contribuintes, segundo 
levantamento apresentado na tabela abaixo que considera acidentes e incidentes graves 
investigados entre os anos de 2016 e 2025.20 

Fator Contribuinte Acidente 
Incidente 

Grave 
Total (Acidente + Inc. 

Grave) 

Atenção 3 15 18 

Percepção 4 13 17 

Atitude 3 12 15 

Processo Decisório 4 9 13 

Aplicação de Comandos 5 7 12 

Coordenação de Cabine 6 6 12 

Comunicação 3 7 10 

Tabela 1 – Fatores contribuintes nas operações regidas pelo RBAC 121 

 

Categorias de alto risco — RBAC 135 

Para o segmento RBAC 135, as análises realizadas sobre ocorrências do período de 2014 a 2024 
identificaram as seguintes categorias de alto risco: 

1. CTOL (Collision with Obstacle(s) During Takeoff and Landing); 

2. SCF-PP (System/Component Failure or Malfunction — Powerplant); e 

3. RE (Runway Excursion). 

Categorias de alto risco — RBAC 141 

Para o segmento RBAC 141, as análises realizadas sobre ocorrências do período de 2014 a 2024 
identificaram as seguintes categorias de alto risco: 

1. LOC-I (Loss of Control in Flight); 

2. SCF-PP (System/Component Failure or Malfunction — Powerplant); 

3. SCF-NP (System/Component Failure or Malfunction — Non-Powerplant); e 

4. RE/LOC-G (Runway Excursion / Loss of Control on the Ground).

 
20 Painel SIPAER 
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DESAFIOS ORGANIZACIONAIS 

Desafios organizacionais são questões sistêmicas que afetam a capacidade do Estado de 
supervisionar a segurança operacional e gerenciar seu Programa Estatal de Segurança 
Operacional (State Safety Programme — SSP). No contexto do PNSO, esses desafios envolvem 
aspectos como cultura organizacional, políticas e procedimentos, seleção e treinamento de 
pessoal e alocação de recursos nas entidades de aviação civil do Estado brasileiro, em 
conformidade com o Anexo 19 à Convenção de Chicago e com o Doc 10131 da OACI. 

A identificação dos desafios organizacionais para este ciclo baseou-se em quatro fontes 
principais: 

a) resultados da auditoria USOAP CMA conduzida pela OACI no Brasil em 2023; 
b) desafios e deficiências percebidos nos grupos do BAST; 
c) desafios organizacionais globais indicados no GASP 2026–2028; e 
d) percepções da alta gestão da ANAC, do DECEA e do CENIPA. 

 

Auditoria USOAP CMA — 2023 

O Programa Universal de Auditoria de Supervisão da Segurança Operacional da OACI, com 
Abordagem de Monitoramento Contínuo (USOAP CMA), fornece uma metodologia para coleta 
e análise de informações de segurança operacional dos Estados membros, permitindo 
identificar e monitorar o desempenho dos sistemas de supervisão por meio de abordagem 
baseada em risco. O resultado da auditoria é expresso pelo índice de implementação efetiva 
(Effective Implementation — EI), calculado pela proporção de perguntas de protocolo 
respondidas como satisfatórias em relação ao total de perguntas aplicáveis. 

Após a auditoria USOAP CMA realizada pela OACI em 2023, o Brasil registrou 95,45% de EI, 
mantendo-se assim entre os seis países com melhor desempenho entre os avaliados. Esse 
índice indica que o sistema de aviação civil brasileiro possui elevado nível de maturidade e 
resiliência. A OACI verificou que o país não apenas possui leis e regulamentos, mas também os 
aplica e fiscaliza efetivamente, garantindo que as operações aéreas ocorram sob um rigoroso 
controle de segurança operacional. 

Do ponto de vista de cada elemento crítico (Critical Element – CE), os menores resultados foram 
observados em CE-2 (Regulamentos Operacionais Específicos), CE-7 (Obrigações de Vigilância) 
e CE-6 (Obrigações de Licenciamento, Certificação e Autorização). Em relação às áreas de 
auditoria, os menores índices foram registrados em LEG (Primary Aviation Legislation and 
Specific Operating Regulations), AGA (Aerodromes and Ground Aids) e OPS (Aircraft Operations) 
respectivamente. 

Os resultados por elemento crítico (CE) são apresentados a seguir:  
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Elemento 
Crítico 

Descrição do Elemento (CE) 
Implementação 

Efetiva (EI%) 

CE-1 Legislação Aeronáutica Básica 96,43% 

CE-2 Regulamentos Operacionais Específicos 91,01% 

CE-3 
Sistema Estatal e Funções de Segurança 
Operacional 

100,0% 

CE-4 Qualificação e Treinamento Pessoal Técnico 100,0% 

CE-5 
Orientações Técnicas, Ferramentas e Provisão 
de Informações 

98,15% 

CE-6 
Obrigações de Licenciamento, Certificação e 
Autorização 

94,41% 

CE-7 Obrigações de Vigilância (Surveillance) 91,67% 

CE-8 
Resolução de Deficiências de Segurança 
Operacional 

100,0% 

Média Índice de Implementação Efetiva do Estado 95,45% 

Tabela 2 — Implementação Efetiva por Elemento Crítico (CE) - Brasil 

 
Os resultados alcançados pelo Brasil nas respectivas áreas de auditoria são apresentados a 
seguir:  

Área de Auditoria Descrição da Área (Sigla) 
Implementação 

Efetiva (EI%) 

Legislação Legislação Aeronáutica Básica (LEG) 85,71% 

Organização Organização da Aviação Civil (ORG) 100,0% 

Licenciamento Licenciamento de Pessoal e Treinamento 
(PEL) 

97,3% 

Operações Operações de Aeronaves (OPS) 93,4% 

Aeronavegabilidade Aeronavegabilidade de Aeronaves (AIR) 99,35% 

Investigação Investigação de Acidentes e Incidentes (AIG) 100,0% 

Navegação Aérea Serviços de Navegação Aérea (ANS) 95,28% 

Aeródromos Aeródromos e Auxílios Terrestres (AGA) 89,83% 

Média Índice de Implementação Efetiva do Estado 95,45% 

Tabela 3 — Resultados da Auditoria USOAP CMA - Brasil 



PNSO – Plano Nacional de Segurança Operacional

    

 69

 

Novo formato USOAP CMA a partir de 2025 

A partir de 2025, o USOAP CMA passou a incorporar questões anteriormente abrangidas pela 
avaliação de maturidade do SSP (State Safety Programme Implementation Assessment — 
SSPIA), que foi descontinuada. Com essa mudança, o programa passou a contar com nove áreas 
auditáveis, incluindo uma nova área dedicada ao State Safety Programme (SSP), composta por 
16 perguntas de protocolo. Importante mencionar que a nova área terá um índice de 
implementação efetiva (EI) separado das demais áreas. 

O Brasil tem como prioridade avançar nos seguintes temas, relacionados às novas perguntas 
de protocolo incorporadas: 

a) monitoramento do desempenho da segurança operacional e adoção de ações 
corretivas; 

b) identificação de perigos e gerenciamento de riscos baseados em dados; e 

c) ação do Estado sobre riscos identificados e avaliação da efetividade das medidas de 
mitigações. 

Adicionalmente, o Brasil busca aprimorar o acompanhamento integrado dos componentes do 
USOAP CMA — lista de verificação de conformidade (Compliance Checklist - CC), declarações 
de diferenças (Electronic Filing of Differences - EFOD) e plano de ações corretivas (Corrective 
Action Plan - CAP) — com vistas à melhoria do índice de implementação efetiva (EI) do país. 

Desafios identificados pelos grupos BAST 

Em consulta realizada aos presidentes dos quatro grupos do BAST — BHEST (helicópteros), 
BAIST (infraestrutura aeroportuária), BCAST (aviação comercial) e BGAST (aviação geral) —, o 
grupo BAIST indicou os seguintes desafios: 

manutenção das condições operacionais da infraestrutura ao longo do tempo, com 
tempestividade na realização de ajustes e na integração de novas tecnologias, 
especialmente em runway safety; 

quantidade, qualificação e cadeia de suprimentos de recursos humanos; 

coordenação entre diferentes instituições e empresas no ambiente aeroportuário e em seu 
entorno; e 

adequada utilização da capacidade instalada, com manutenção dos níveis de segurança 
operacional. 

Desafios organizacionais identificados pelo GASP 

O GASP 2026–2028 aponta como desafios organizacionais globais: 
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insuficiência de recursos financeiros para que as autoridades de supervisão de segurança 
operacional possam cumprir suas obrigações nacionais e internacionais; 

insuficiência de recursos humanos qualificados, principalmente para auditorias de 
aeródromos e investigações aeronáuticas; 

ausência de um processo regulatório para tratar a resolução de questões de segurança 
operacional, principalmente relacionadas às operações aeroportuárias; 

baixo nível de implementação dos Programas de Segurança Operacional dos Estados em 
nível global; e 

deficiências na coleta, análise e disponibilização de dados e informações para subsidiar as 
atividades de gerenciamento da segurança operacional. 

Consultados os níveis estratégicos da ANAC, DECEA e CENIPA, não foram destacados outros 
itens de desafios organizacionais além dos indicados acima. 

Desafios organizacionais do Estado brasileiro — ciclo 2026–2028 

Considerando os resultados da auditoria USOAP CMA, os desafios globais apontados pelo GASP, 
as contribuições dos grupos BAST e a consulta aos níveis estratégicos da ANAC, do DECEA e do 
CENIPA, os desafios organizacionais definidos para o Estado brasileiro neste ciclo são: 

a) aprimoramento dos processos de acompanhamento e de alocação de recursos para as 
atividades de supervisão da segurança operacional e de fortalecimento do PSO-BR, em 
conformidade com o USOAP CMA e o GASP vigentes; 

b) aprimoramento dos mecanismos de coleta, análise e disponibilização de dados e 
informações de segurança operacional, com ênfase em mecanismos de coleta de dados 
preditores (leading indicators), bem como no monitoramento e na emissão de alertas 
para melhor direcionamento de recursos humanos, logísticos e financeiros; e 

c) investimento contínuo na ampliação e modernização da infraestrutura aeroportuária, 
com ênfase em runway safety e na coordenação com entes federados responsáveis pelo 
planejamento e gestão do uso do solo no entorno dos aeroportos. 

Esses desafios direcionam as Iniciativas de Melhoria de Segurança Operacional (SEI) deste ciclo, 
que foram selecionadas considerando o Global Aviation Safety Roadmap (Doc 10161) da 
OACI21, de modo a fortalecer e aprimorar a capacidade de supervisão do sistema de aviação 
civil e o gerenciamento da segurança operacional. 

 
21 https://www.OACI.int/safety/GASP/Documents/Doc.10161%20%28EN%29.pdf  
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Figura 9 — Infográfico dos Desafios Organizacionais 
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DIRECIONAMENTO ESTRATÉGICO 

Objetivos, Metas e Indicadores  

Esta seção apresenta os objetivos estratégicos definidos para o ciclo 2026–2028, com as 
respectivas metas, indicadores e seu relacionamento com o GASP e o SAMSP. O detalhamento 
dos indicadores consta no Catálogo de Indicadores. Os objetivos foram definidos a partir das 
questões operacionais e organizacionais identificadas e estão apresentados a seguir, com suas 
respectivas metas e indicadores. 

Objetivo Meta Indicador 

 

1. Aprimorar a 
segurança operacional 
das operações de 
transporte aéreo 
comercial regidas pelo 
RBAC 121. 

1.1 Até 2028, manter ou reduzir o 
indicador da média móvel de 60 
meses de acidentes por milhão de 
decolagens nas operações regidas 
pelo RBAC 121, usando como 
referência o período de 2021 a 
2025.  

1.1a Média móvel da quantidade de 
acidentes aeronáuticos por milhão de 
decolagens em operações segundo o 
RBAC 121, em um período de 60 meses.  

1.2 Até 2028, manter ou reduzir o 
indicador da média móvel de 60 
meses de incidentes graves por 
milhão de decolagens nas 
operações regidas pelo RBAC 121, 
usando como referência o período 
de 2021 a 2025.  

1.2a Média móvel da quantidade de 
incidentes aeronáuticos graves por 
milhão de decolagens em operações 
segundo o RBAC 121, em um período 
de 60 meses.  

 

1.3 Entre 2026 e 2028, não ocorrer 
nenhum acidente com fatalidades 
nas operações regidas pelo RBAC 
121. 

1.3a Quantidade de acidentes com 
fatalidades no período de 2026 e 2028. 

2. Aperfeiçoar a 
capacidade de 
supervisão da 
segurança operacional 
do Estado brasileiro. 

 

2.1 Até 2028, manter o índice de 
Implementação Efetiva (Effective 
Implementation - EI) referente a 
autoavaliação do Brasil igual ou 
acima de 92%. Não computa a área 
de auditoria State Safety 
Programme (SSP). 

 

2.1a Índice de Implementação Efetiva 
(EI): Percentual de questões de 
protocolo (PQs) do USOAP CMA 
respondidas como "Satisfatória" em 
relação ao total de questões aplicáveis 
ao Estado brasileiro.  
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Objetivo Meta Indicador 

3. Melhorar a 
Implementação do 
Programa de Segurança 
Operacional do Estado 
(SSP). 

3.1 Até 2027, realizar a 
autoavaliação das PQs relativas à 
implementação do SSP. 

3.1a Índice de Preenchimento do Self-
Assessment de SSP: Percentual de 
Protocol Questions (PQs) relativas ao 
State Safety Programme (SSP) 
respondidas no OLF em relação ao total 
de PQs de SSP aplicáveis ao Estado. 

  

 
3.2 Até 2028, atingir o índice de 
Implementação Efetiva (EI), relativo 
a todas as PQs de SSP em 
autoavaliação, acima de 75%. 

3.2a Índice de Implementação Efetiva 
(EI) de SSP: Percentual de Protocol 
Questions (PQs) relativas ao State 
Safety Programme (SSP) respondidas 
como 'Satisfatórias' no Self-
Assessment, em relação ao total de PQs 
de SSP aplicáveis ao Estado brasileiro. 
 

 

 

 

 

 

4. Aprimorar o Sistema 
de Gerenciamento da 
Segurança Operacional 
(SMS) nos Provedores 
de Serviço. 

 

 

 

 

4.1 Até 2028, aprimorar o nível de 
operacionalidade do Sistema de 
Gerenciamento da Segurança 
Operacional (SMS) dos Provedores 
de Serviço de Aviação Civil (PSAC), 
de forma a elevar o Índice SMS 
Geral, tendo como referência este 
indicador avaliado com dados de 
dezembro de 2025. 

4.1a Índice Sistema de Gerenciamento 
da Segurança Operacional (SMS) Geral 
dos Provedores de Serviço de Aviação 
Civil (PSAC): aplicável nos segmentos 
RBAC 121 Certificado Operador Aéreo 
(COA); RBAC 153 com Certificado 
Operacional de Aeroporto (COA); e nos 
RBAC 141 Centro de Instrução de 
Aviação Civil (CIAC) tipos II e III; RBAC 
145 Organização de Manutenção (OM) 
e RBAC 135 Certificado Operador Aéreo 
(COA) com exigência de SMS. 

 
4.2 Até 2028, aprimorar o nível de 
operacionalidade dos Sistema de 
Gerenciamento da Segurança 
Operacional (SMS) dos Provedores 
de Serviço de Navegação Aérea 
(PSNA), mantendo uma tendência 
positiva para o indicador, tendo 
como referência o ano de 2025. 

4.2a Índice Sistema de Gerenciamento 
da Segurança Operacional (SMS) Geral 
dos Provedores de Serviço de 
Navegação Aérea (PSNA): Porcentagem 
de questões avaliadas anualmente 
como conformes nas vistorias de 
desempenho, considerando como base 
o total de questões consideradas 
aplicáveis nas avaliações de SMS dos 
PSNA aos quais são requeridos ter um 
SMS. 

5. Aprimorar a 
segurança operacional 
nas operações de 
transporte aéreo 
regidas pelo RBAC 135. 

5.1 Até 2028, manter ou reduzir o 
acumulado em 12 meses da 
quantidade de acidentes 
aeronáuticos em operações 
segundo o RBAC 135, tendo como 
referência o limite definido pela 

5.1a Acumulado em 12 meses da 
quantidade de acidentes aeronáuticos 
em operações segundo o RBAC 135. 
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Objetivo Meta Indicador 

média dos valores do indicador 
somado ao desvio padrão dos 
valores do indicador entre os anos 
de 2023 e 2025. Considera, 
também, as operações offshore das 
empresas certificadas segundo o 
RBAC 135. 

5.2 Até 2028, manter ou reduzir o 
acumulado em 12 meses da 
quantidade de incidentes graves 
aeronáuticos em operações 
segundo o RBAC 135, tendo como 
referência o limite definido pela 
média dos valores do indicador 
somado ao desvio padrão dos 
valores do indicador entre os anos 
de 2023 e 2025. Considera, 
também, as operações offshore das 
empresas certificadas segundo o 
RBAC 135. 

 

5.2a Acumulado em 12 meses da 
quantidade de incidentes graves 
aeronáuticos em operações segundo o 
RBAC 135. 

6. Aprimorar a 
segurança operacional 
nas operações aéreas 
de instrução regidas 
pelo RBAC 141. 

6.1 Até 2028, manter ou reduzir o 
acumulado em 12 meses da 
quantidade de acidentes 
aeronáuticos em operações 
segundo o RBAC 141, tendo como 
referência o limite definido pela 
média dos valores do indicador 
somado ao desvio padrão dos 
valores do indicador entre os anos 
de 2023 e 2025. 

 

6.1a Acumulado em 12 meses da 
quantidade de acidentes aeronáuticos 
em operações segundo o RBAC 141.  

Tabela 4 – Objetivos estratégicos, metas e indicadores do PNSO 2026–2028 

Alinhamento com o GASP e o SAMSP 

Os objetivos deste PNSO estão alinhados aos objetivos do GASP 2026–2028 e do SAMSP 2026–
2028, da seguinte forma: 

 Objetivos 1, 5 e 6 — alinhados ao Objetivo 1 do GASP e do SAMSP: "to achieve a 
continuous reduction of operational safety risks"; 



PNSO – Plano Nacional de Segurança Operacional

    

 75

 Objetivos 2 e 4 — alinhados ao Objetivo 2 do GASP e do SAMSP: "to strengthen States' 
safety oversight capabilities"; e 

 Objetivo 3 — alinhado ao Objetivo 3 do GASP e do SAMSP: "to establish and manage 
State Safety Programmes". 

Adicionalmente, o Brasil observará, com o seguinte alinhamento, os demais objetivos do GASP 
e do SAMSP: 

 Objetivo 4 — ampliar a colaboração regional, especialmente na América do Sul, por 
meio da participação em reuniões, painéis e grupos de trabalho da OACI e no apoio 
a iniciativas regionais; 

 Objetivo 5 — aprimorar continuamente o PNSO e contribuir para o aprimoramento 
do SAMSP; e  

 Objetivo 6 — apoiar a expansão dos programas da indústria e das redes de 
compartilhamento de informações de segurança operacional, em particular no 
desenvolvimento dos grupos BAST. 

Questões e perigos emergentes 

O PNSO também aborda questões e perigos emergentes — temas com potencial impacto 
futuro sobre a segurança operacional, mas que ainda carecem de dados suficientes para análise 
aprofundada e classificação como riscos imediatos. Sua identificação é relevante para o 
desenvolvimento de ações proativas de mitigação. 

As questões emergentes identificadas são: 

• desastres naturais; 
• voos em condições meteorológicas adversas; e 
• veículos de pouso e decolagem vertical (eVTOL) e vertiportos. 

 
Os perigos emergentes que demandam monitoramento contínuo são: 
 

• regiões com grande densidade de tráfego aéreo; 
• colisões com pássaros (BIRD); 
• interferências externas (lasers, pipas, balões e drones); 
• formação de capital humano em quantidade e qualidade aquém do necessário; 
• fatores humanos; e 
• balonismo tripulado. 

 

O detalhamento desses monitoramentos consta no APÊNDICE A - 
MONITORAMENTOS ADICIONAIS. 
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Outros direcionamentos estratégicos 

A aviação privada (RBAC 91) é considerada relevante no cenário brasileiro. Nesse sentido, estão 
previstas iniciativas de melhoria voltadas ao aprimoramento da segurança operacional nesse 
segmento, à redução de acidentes e incidentes graves e à disponibilização de infraestrutura 
adequada para o apoio a operações seguras. 

Planos de Ação e Iniciativas de Melhoria 

A execução deste PNSO baseia-se na implementação das SEI, que são internalizadas pela ANAC 
e pelo DECEA por meio de seus respectivos Planos Anuais Executivos. O CENIPA atua de maneira 
colaborativa, buscando melhorias nos seus processos internos, a fim de atender a 
implementação das SEI por parte da ANAC e do DECEA. Também há interações com organismos 
internacionais e da sociedade civil para essa implementação a exemplo da OACI, Grupos BAST, 
Sindicatos e Associações.  

As SEI foram especificadas considerando metodologia baseada na identificação de perigos, no 
gerenciamento de riscos e na análise de dados e informações de segurança operacional 
produzidos pelas autoridades de aviação civil e aeronáutica, bem como os objetivos, metas, 
desafios operacionais, desafios organizacionais e as High Risk Categories (HRCs) definidos neste 
PNSO, em consonância com o documento Global Aviation Safety Roadmap (Doc 1016122) da 
OACI.  

Dessa forma, busca-se que a execução das iniciativas cumpra as metas estabelecidas e resulte 
em avanços operacionais e organizacionais concretos, com a consequente redução de 
ocorrências relacionadas às HRCs. Vale destacar que diversas SEI estão alinhadas ao Global 
Aviation Safety Plan (GASP) e ao South American Region Safety Plan (SAMSP), reforçando o 
compromisso do Brasil com o aprimoramento da segurança aérea em escala regional e global. 

O Apêndice B – Lista de Iniciativas de Melhoria de Segurança Operacional contém uma listagem 
das SEI e o documento de Detalhamento de Iniciativas de Melhoria de Segurança Operacional 
contém as iniciativas e respectivas ações pertinentes. 

 
22 https://www.icao.int/sites/default/files/safety/GASP/Documents/Doc-10161-Ed-2-Advanced-Version.pdf  
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MONITORAMENTO 

O monitoramento do PNSO é responsabilidade do Comitê de Segurança Operacional da Aviação 
Civil Brasileira (CSO), e é conduzido em conformidade com o documento Manual on Monitoring 
Implementation of Regional and National Aviation Safety Plans (Doc 10162) da OACI23. No 
Brasil, esse CSO conta com um Grupo Técnico Permanente (GTP). O modelo de monitoramento 
adotado acompanha a implementação do Plano em duas dimensões complementares: o 
desempenho dos indicadores vinculados aos objetivos e metas e o nível de execução das 
Iniciativas de Melhoria de Segurança Operacional (SEI). 

O monitoramento dos indicadores e SEI é realizado nas reuniões periódicas do GTP, com base 
em painéis de informações atualizados trimestralmente e disponibilizados publicamente em 
sítio eletrônico específico. Quando um indicador apresentar comportamento de afastamento 
da meta estabelecida, deverá ser iniciada análise de causa raiz, preferencialmente antes ou 
durante a própria reunião do GTP, de modo a subsidiar a tomada de decisão. Quando 
necessário, a análise poderá ser concluída após a reunião, com encaminhamento dos 
resultados às instâncias competentes para adoção das ações pertinentes com a maior 
brevidade possível. 

O monitoramento das SEI verifica, periodicamente, o nível de implementação de cada iniciativa 
e os ajustes necessários para que sejam executadas conforme o planejamento deste PNSO. 

Caso o monitoramento identifique elevação de riscos associados a perigos emergentes, 
deverão ser adotadas medidas para reversão da situação, incluindo, se necessário, revisão do 
PNSO com a incorporação de novas SEI. 

Caso as metas não sejam alcançadas, os fatores contribuintes para essa situação deverão ser 
identificados e apresentados. 

Os acompanhamentos realizados no âmbito do PNSO serão apresentados nas reuniões 
promovidas pelo Regional Aviation Safety Group (RASG) para acompanhamento dos níveis de 
segurança dos países da região. Os resultados do monitoramento são documentados em 
Relatórios de Acompanhamento, apresentados nas reuniões periódicas do GTP e publicados 
nos sítios eletrônicos do PSO-BR.  

Dois documentos complementam o monitoramento: o Catálogo de Indicadores e o 
Detalhamento de Iniciativas de Melhoria de Segurança Operacional, nos quais constam os 
detalhamentos necessários ao acompanhamento do Plano. 

 
23 https://www.icao.int/sites/default/files/NACC/MeetingDocs/2025/NASP/English/07-Others/Doc-10162-
Monitoring-NASP-Implementation-Ed-2-Final-Draft.pdf  
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DISPOSIÇÕES FINAIS 

Este Plano, aprovado pelo Comitê de Segurança Operacional da Aviação Civil Brasileira, 
estabelece as diretrizes estratégicas — compostas por objetivos, metas, indicadores e 
Iniciativas de Melhoria de Segurança Operacional — voltadas ao aprimoramento contínuo da 
segurança operacional no país. 

Com foco na preservação de vidas humanas, as metas e iniciativas aqui estabelecidas visam 
mitigar riscos, fortalecer defesas e reduzir o número de acidentes e incidentes graves.  

A implementação do PNSO 2026–2028 consolida-se como iniciativa essencial para que a ANAC, 
o COMAER e as demais organizações do setor atuem de forma coordenada e oportuna. Dessa 
forma, busca-se assegurar o aprimoramento contínuo dos níveis de segurança operacional e o 
desenvolvimento sustentável da aviação civil. 

Dúvidas e contribuições sobre este PNSO podem ser encaminhadas para: 
asegcea@decea.gov.br ou assop@anac.gov.br. 

 

 



PNSO – Plano Nacional de Segurança Operacional

    

 79

APÊNDICE A - MONITORAMENTOS ADICIONAIS 

Os objetivos, metas e indicadores apresentados na seção Direcionamento Estratégico 
expressam os critérios para a priorização da atuação do Estado brasileiro em prol da melhoria 
contínua da segurança operacional da aviação civil. Com a finalidade de complementar esse 
acompanhamento, o CSO realizará o monitoramento de uma série de indicadores adicionais, 
compondo um quadro mais abrangente do desempenho da segurança operacional da aviação 
brasileira. 

Os monitoramentos adicionais devem ser implementados progressivamente, conforme a 
disponibilidade de recursos. Para o acompanhamento de informações relativas a segmentos 
específicos e com maior frequência, recomenda-se consultar também o Painel Safety e o Painel 
SIPAER, que cobrem, entre outros, os seguintes segmentos: aviação privada (RBAC 91), aviação 
aeroagrícola (RBAC 137), serviço aéreo especializado, aviação experimental, aviação offshore 
(RBAC 135), asa rotativa (helicópteros) e balonismo tripulado (RBAC 91). 

Os indicadores adicionais são apresentados a seguir, organizados por grupo temático. 

Indicadores da aviação civil brasileira  

M1.1 Número de acidentes Mensal; Trimestral; 
Anual 

M1.2 Número de incidentes graves Mensal; Trimestral; 
Anual 

M1.3 Número de acidentes fatais Mensal; Trimestral; 
Anual 

M1.4  Número de fatalidades na aviação civil 
brasileira  

Mensal; Trimestral; 
Anual 

M1.5 Quantidade de acidentes nos cinco 
primeiros ADREPs avaliados em quantidade 

Mensal; Trimestral; 
Anual  

Os indicadores abaixo devem ser produzidos separadamente para os segmentos 
RBAC 121, RBAC 135 e RBAC 141 

M2.1 Número de total acidentes tipificados como 
HRC ADREP somados 

Mensal; Trimestral; 
Anual 

M2.2 Número de total incidentes graves tipificados 
como HRC ADREP somados 

Mensal; Trimestral; 
Anual 
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M2.3 Número de acidentes tipificados como ADREP 
monitoramento adicional somados 

Mensal; Trimestral; 
Anual 

M2.4 Número de incidentes graves tipificados como 
ADREP monitoramento adicional somados 

Mensal; Trimestral; 
Anual 

Demais Itens  

M3.1  Número de eventos envolvendo drones Trimestral; Anual 

M3.2 Número de eventos envolvendo balões de ar 
quente e pipas nas proximidades dos 
aeródromos 

Trimestral; Anual 

M3.3 Número de acidentes por ADREPs (RE, RI, ARC, 
LOC-G e CTOL) nos aeródromos certificados 

Mensal; Trimestral; 
Anual 

M3.4 Número de incidentes graves por ADREPs (RE, 
RI, ARC, LOC-G e CTOL) nos aeródromos 
certificados 

Mensal; Trimestral; 
Anual 

M3.5 Quantidade de eventos recebidos no Portal 
Único de Notificação 

Mensal; Trimestral; 
Anual 

M3.6 Quantidade de eventos de colisões com 
pássaros (BIRD) 

Mensal; Trimestral; Anual 

M3.7 Quantidade de ações de promoção de 
segurança operacional realizadas pelas 
autoridades Estatais no âmbito da aviação civil 

Anual 

M3.8 Quantidade de profissionais certificados 
anualmente 

Anual 

M3.9 Quantidade dos Fatores Contribuintes relativos 
aos acidentes e Incidentes graves do RBAC 121 

Anual 

Tabela 5 – Monitoramentos adicionais do PNSO 2026–2028 
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APÊNDICE B - LISTA DE INICIATIVAS DE MELHORIA DE 
SEGURANÇA OPERACIONAL 

Este apêndice apresenta a relação das Iniciativas de Melhoria de Segurança Operacional (SEI) 
definidas para o ciclo 2026–2028, selecionadas a partir do Doc 10161 (Global Aviation Safety 
Roadmap) da OACI com base em processos de identificação de perigos, gerenciamento de 
riscos e análise de dados conduzidos pela ANAC, pelo DECEA, pelo CENIPA e pela ASOCEA e 
considerando objetivos, metas, desafios operacionais e organizacionais, bem como as High Risk 
Categories (HRCs) identificadas e definidas neste PNSO. O detalhamento das ações, 
cronogramas e métricas de cada SEI consta no documento de Detalhamento de Iniciativas de 
Melhoria de Segurança Operacional. 

 

Objetivo / Outros 
Desafios 

ID SEI Iniciativa de Melhoria de Segurança Operacional (SEI) 

 

Instituição 

/ Área 

 

 

1. Aprimorar a 
segurança 
operacional das 
operações de 
transporte aéreo 
comercial 
regidas pelo 
RBAC 121. 

1.1 Aprimorar a capacidade do gerenciamento da fadiga 
humana realizada pelos operadores aéreos e do 
monitoramento do tema realizado pela ANAC. 

ANAC 

1.2 Fortalecer as barreiras de segurança operacional 
associadas ao transporte aéreo, em especial relacionados 
aos temas: 

a) artigos perigosos, com foco especial em baterias de 
lítio; 

b) carregamento e balanceamento de aeronaves; e  
c) inserção de dados no Flight Management System 

(FMS) das aeronaves. 

ANAC 

 

1.3 Fortalecer as barreiras de segurança operacional 
associadas a eventos de Mid-Air Collision (MAC) e Traffic 
Collision Avoidance System / Resolution Advisory (TCAS-
RA).  

ANAC 

1.4 Fortalecer as barreiras de segurança operacional 
associadas a eventos de:  

a) Runway Excursion (RE); e 
b) Runway Incursion (RI).  

ANAC 

 

1.5 Desenvolver e publicar estudos para avaliar o impacto de 
fatores contribuintes associados às High Risk Categories 
(HRCs) do Segmento RBAC 121 que estejam relacionados 
à manutenção ou à aeronavegabilidade continuada. 

ANAC 

 



PNSO – Plano Nacional de Segurança Operacional

    

 82

Objetivo / Outros 
Desafios 

ID SEI Iniciativa de Melhoria de Segurança Operacional (SEI) 

 

Instituição 

/ Área 

1.6 Fortalecer as barreiras de segurança operacional 
associadas a eventos de perda de controle em voo (Loss of 
Control in Flight – LOC-I).  

ANAC 

 

1.7 Mitigar os fatores contribuintes para acidentes e 
incidentes classificados como Colisão ou Quase Colisão 
com Aves (BIRD). 

ANAC 

 

1.8 Aprimorar o processo de priorização do tratamento das 
ocorrências aeronáuticas conduzidas pela Autoridade de 
Investigação SIPAER, assegurando o alinhamento de 
critérios com os objetivos definidos no PNSO 2026–2028. 

COMAER (CENIPA) 

2. Aperfeiçoar a 
capacidade de 
supervisão da 
segurança 
operacional do 
Estado 
brasileiro. 

2.1 Aprimorar os processos de treinamento para o pessoal 
técnico, visando apoiar uma supervisão da segurança 
operacional de modo eficaz. 

ANAC 

2.2 Desenvolver ações de melhoria relativas às novas Protocol 
Questions (PQs) SMS. 

ANAC 

2.3 Aprimorar a autoavaliação e acompanhamento do 
desempenho (Effective Implementation – EI) relativos às 
PQs USOAP CMA e declarações de diferenças no Brasil. 

ANAC  

3. Melhorar a 
Implementação 
do Programa de 
Segurança 
Operacional do 
Estado (SSP). 

3.1 Aprimorar a completude, qualidade e padronização dos 
dados do Portal Único de Notificação e SDCPS, bem como 
fomentar o uso de Inteligência de Segurança Operacional 
para melhorar a análise de dados, identificar padrões e 
tendências do setor, detectar oportunidades de melhoria 
e fornecer informações que orientem a alocação de 
recursos e apoiem a tomada de decisão. 

ANAC 

 

 

3.2 Aprimorar a documentação e os processos que 
estabelecem o Programa Brasileiro para a Segurança 
Operacional da Aviação Civil (PSO-BR). 

ANAC 

COMAER 

4. Aprimorar o 
Sistema de 
Gerenciamento 
da Segurança 
Operacional 
(SMS) nos 
Provedores de 
Serviço. 

4.1 

Aprimorar a supervisão do SMS de Organizações de 
Manutenção (OMs) que atendem operadores dos 
Segmentos RBAC 121 e RBAC 135, por meio da revisão da 
aplicabilidade e da escalabilidade dos requisitos, assim 
como do gerenciamento de risco e do direcionamento de 
recursos de supervisão à essa atividade.  

ANAC 

4.2 Aumentar o desempenho do SMS em Organizações de 
Manutenção, promovendo o desenvolvimento das 

ANAC 
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Objetivo / Outros 
Desafios 

ID SEI Iniciativa de Melhoria de Segurança Operacional (SEI) 

 

Instituição 

/ Área 

capacidades de identificação de perigos e de avaliação de 
riscos. 

4.3 
Ampliar, atualizar e aprimorar a regulação da segurança 
operacional relacionada à implementação e à manutenção 
do SMS para os regulados que operam segundo o RBAC 21. 

ANAC 

4.4 
Ampliar, atualizar e aprimorar as ações de promoção da 
segurança operacional relacionadas à implementação e à 
manutenção do SMS. 

ANAC 

COMAER (DECEA) 

5. Aprimorar a 
segurança 
operacional nas 
operações de 
transporte aéreo 
regidas pelo 
RBAC 135. 

5.1 Fortalecer as barreiras de segurança operacional 
associadas a eventos de falha ou mau funcionamento do 
motor (SCF-PP). 

 

ANAC 

5.2 Fortalecer as barreiras de segurança operacional 
associadas a eventos de Runway Excursion (RE).  

ANAC 

5.3 Promover o programa de monitoramento de tendências 
de desempenho de motores utilizados nas operações 
regidas pelo RBAC 135. 

ANAC 

 

5.4 Aprimorar o processo de priorização do tratamento das 
ocorrências aeronáuticas conduzidas pela Autoridade de 
Investigação SIPAER, assegurando o alinhamento de 
critérios com os objetivos definidos no PNSO 2026–2028. 

COMAER (CENIPA) 

6. Aprimorar a 
segurança 
operacional nas 
operações 
aéreas de 
instrução 
regidas pelo 
RBAC 141. 

6.1 Promover o programa de monitoramento de tendências 
de motores convencionais. 

ANAC 

 

6.2 Realizar campanhas para elevar o nível de consciência 
situacional nas operações regidas pelo RBAC 141. 

ANAC 

 

7. Outros 
direcionamento
s estratégicos 
relevantes e 
desafios 
organizacionais. 

7.1 Realizar campanhas de conscientização para elevar o nível 
de consciência situacional nas operações regidas pelo 
RBAC 91. 

ANAC 

 

7.2 Aumentar o nível de compartilhamento de dados com o 
Grupo Regional de Segurança Operacional da Aviação Pan-
Americano (RASG-PA) e com os grupos do BAST no Brasil.  

ANAC 

7.3 Desenvolver ações específicas voltadas à integração 
segura de veículos Eletric Vertical Take-Off and Landing 

ANAC 
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Objetivo / Outros 
Desafios 

ID SEI Iniciativa de Melhoria de Segurança Operacional (SEI) 

 

Instituição 

/ Área 

(eVTOLs) e o Advanced Air Mobility (AAM) ao ambiente da 
aviação civil. 

7.4 Desenvolver ações específicas voltadas à ampliação dos 
níveis de segurança operacional na aviação de balões 
tripulados e aviação de asa rotativa / offshore. 

ANAC 

 

7.5 Implementar um programa de reportes voluntários nos 
moldes do Aviation Safety Action Program (ASAP), similar 
ao implantado pela Federal Aviation Administration (FAA). 

ANAC 

 

Tabela 6 – Iniciativas de Melhoria de Segurança Operacional do PNSO 2026–2028 
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GLOSSÁRIO 

ADREP Taxonomia de Notificação de Dados sobre Acidentes e Incidentes (Accident/Incident 
Data Reporting)  

AGA  Aeródromos e Auxílios Terrestres 
(Aerodromes and Ground Aids)  

AIG  Investigação de Acidentes e Incidentes em Aeronaves 
(Aircraft Accident and Incident Investigation)  

AIR  Aeronavegabilidade de Aeronaves 
(Airworthiness)  

ANAC  Agência Nacional de Aviação Civil  

ANS  Serviços de Navegação Aérea 
(Air Navigation Services)  

ASOCEA Assessoria de Segurança Operacional do Controle do Espaço Aéreo 

BAIST Grupo Brasileiro de Segurança Operacional de Infraestrutura Aeroportuária 
(Brazilian Aerodrome Infrastructure Safety Team) 

BAST Grupos Brasileiros de Segurança Operacional da Aviação 
(Brazilian Aviation Safety Team) 

BCAST Grupo Brasileiro de Segurança Operacional da Aviação Comercial 
(Brazilian Commercial Aviation Safety Team) 

BGAST Grupo Brasileiro de Segurança Operacional da Aviação Geral 
(Brazilian General Aviation Safety Team) 

BHEST Grupo Brasileiro de Segurança Operacional de Helicópteros 
(Brazilian Helicopter Safety Team) 

CE  Elemento Crítico 
(Critical Element)  

CENIPA  Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos  

CFIT  Voo Controlado contra o Terreno 
(Controlled Flight Into or Toward Terrain)  

CGNA  Centro de Gerenciamento da Navegação Aérea  

CIAC Centro de Instrução de Aviação Civil 

CMA  Abordagem de Monitoramento Contínuo 
(Continuous Monitoring Approach)  

COMAER  Comando da Aeronáutica  

CSO  Comitê de Segurança Operacional da Aviação Civil Brasileira  

DECEA  Departamento de Controle do Espaço Aéreo  

EI  Implementação Efetiva 
(Effective Implementation)  

GASP  Plano Global de Segurança Operacional da Aviação 
(Global Aviation Safety Plan)  
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GEN  Generalidades  

GE-PNSO Grupo de Estudo para elaboração do PNSO 

HRC Categorias de Alto Risco 
(High Risk Category) 

IATA Associação Internacional de Transporte Aéreo 
(International Air Transport Assossiation) 

LEG  Legislação Primária da Aviação e Regulamentos Específicos da Aviação Civil 
(Primary Aviation Legislation and Specific Operating Regulations)  

LOC-I  Perda de Controle em Voo 
(Loss of Control in Flight) 

MAC  Colisão em Voo 
(Mid-Air Collision)  

OACI  Organização da Aviação Civil Internacional 
(International Civil Aviation Organization)  

OPS  Operações de Aeronaves 
(Aircraft Operations)  

ORG  Organização da Aviação Civil 
(Civil Aviation Organization)  

PEL  Licenças e Treinamento de Pessoal 
(Personnel Licensing and Training)  

PNSO  Plano Nacional de Segurança Operacional para a Aviação Civil  

PPQ  Questão de Protocolo Prioritária 
(Priority Protocol Question)  

PQ  Questão de Protocolo 
(Protocol Question) 

PSAC  Provedor de Serviço da Aviação Civil 

PSNA  Provedor de Serviço de Navegação Aérea 

PSO-BR  Programa Brasileiro para Segurança Operacional da Aviação Civil 

PSOE  Programa de Segurança Operacional Específico 

RASO Relatório Anual de Segurança Operacional 

RASP Regional Aviation Safety Plan 
(Plano Regional de Segurança Operacional) 

RBAC  Regulamento Brasileiro da Aviação Civil 

RE  Excursão de pista 
(Runway Excursion)  

RI  Incursão em pista 
(Runway Incursion)  

SAMSP  Plano de Segurança Operacional da Região Sul-Americana 
(South American Region Safety Plan)  

SEI Iniciativas de Melhoria de Segurança Operacional 
(Safety Enhancement Initiatives) 
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SMS  Sistema de Gerenciamento da Segurança Operacional 
(Safety Management System)  

SSP  Programa de Segurança Operacional do Estado 
(State Safety Programme)  

SSPIA  Avaliação da Implementação do Programa de Segurança Operacional do Estado 
(State Safety Programme Implementation Assessment)  

TCAS  Sistema Anticolisão de Tráfego 
(Traffic Collision Avoidance System)  

TMA  Área de Controle Terminal 
(Terminal Area)  

TURB  Encontro de Turbulência em Voo 
(In-Flight Turbulence Encounter)  

USOAP  Programa Universal de Auditoria de Supervisão da Segurança Operacional 
(Universal Safety Oversight Audit Programme)  

 

 


